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PROCESSO LICITATÓRIO nº 107/2026 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 07/2026 

QUADRO RESUMO 

 

 

01 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 07/2026. 

02 – TIPO:  MENOR PREÇO GLOBAL. 

03 – ORGÃO DEMANDANTE: Secretaria Municipal de Obras, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico. 

04 – OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PLANEJAMENTO E 

GESTÃO URBANA, com fornecimento de equipe multidisciplinar, para elaboração e revisão 

do PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE FRUTAL, de acordo com 

Constituição Federal (art. 182), Lei Federal n. 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), Lei Federal 

n. 12.587/2012 (Política Nacional de Mobilidade Urbana), Normas Técnicas NBR n. 12267, 

Resoluções do Ministério do Desenvolvimento Regional – MDR e TAC – TERMO DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA n. 30.16.0271.0066118.2024-97 firmado com o MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE MINAS GERAIS. 

05 – MODO DE DISPUTA: aberto. 

06 – REGIME DE EXECUÇÃO: empreitada por preço global. 

07 – VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 425.208,69 (quatrocentos e vinte e cinco mil, 

duzentos e oito reais e sessenta e nove centavos). 

08 – DATA BASE DO ORÇAMENTO: fevereiro/2026. 

09 – AMOSTRA/PROVA DE CONCEITO: não será exigida. 

10 – GARANTIA DE PROPOSTA: Não. 

11 – ME/EPP/EQUIPARADAS: não existem lotes/itens reservados e/ou exclusivos para 

empresas enquadradas como ME/EPP/EQUIPARADAS. 

12 – PROGRAMA DE INTEGRIDADE: não será exigida a implantação de programa de 

integridade. 

13 – PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 12 (doze) meses da assinatura do 

contrato. 

14 – PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 12 (doze) meses da expedição da ordem de 

serviços. 

15 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

16 – PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: até 03 (três) dias úteis antes da data de 

apresentação das propostas.  

17 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: até 06/07/2026, às 8h30 (horário de Brasília). 

18 – ABERTURA DA SESSÃO: 06/07/2026, às 8h30 (horário de Brasília).  

19 – ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br . 

20 – VISITA TÉCNICA: facultativa. 

http://www.frutal.mg.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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21 – EQUIPE DE CONCORRÊNCIA RESPONSÁVEL:  

Marciel de Paula e Souza;  e-mail: licitacao@frutal.mg.gov.br  - telefone: 34-3423.2800 

endereço: Praça Dr. França – 100 – centro – Frutal/MG – CEP: 38.200-066 

22 - LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA: Lei Federal n. 14.133/2021, Lei Complementar Federal 

n. 123/2006 e Instruções Normativas da SEGES – Secretaria de Gestão e Inovação do 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.   

23 - INFORMAÇÕES: edital e anexos poderão ser obtidos gratuitamente nos sítios 

www.licitanet.com.br,  https://www.frutal.mg.gov.br, www.gov.br/pncp/pt-br  ou no setor de 

licitações, localizado no paço municipal ou via e-mail licitacao@frutal.mg.gov.br . 

 

  Frutal/MG, 15 de maio de 2026. 
 
   
 

               Marciel de Paula e Souza 
                                                    Agente de Contratação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA nº 07/2026 

http://www.frutal.mg.gov.br/
mailto:licitacao@frutal.mg.gov.br
http://www.licitanet.com.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO nº 107/2026 

 

PREÂMBULO 

 

 

           O MUNICÍPIO DE FRUTAL, com sede no Paço Municipal localizado na Praça 

Dr. França – n. 100 - centro, na cidade de Frutal, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ n. 18.449.132/0001-60, neste ato representado pelo 

Prefeito Sr. Bruno Augusto de Jesus Ferreira e Agente de Contratação, designado pelo 

Decreto Municipal nº  14.060/2026, torna público que se encontra aberta Licitação na 

modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 07/2026 do tipo MENOR PREÇO GLOBAL - 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 107/2026, sob o regime de EMPREITADA INTEGRAL, tendo 

como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO E 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE FRUTAL/MG, que será regida pela Lei Federal nº 

14.133/2021, Lei Complementar Federal n. 123/2006, Instruções Normativas da SEGES – 

Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 

e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

A sessão de processamento da Concorrência Pública será realizada na Prefeitura 

Municipal de Frutal/MG, com sede na Praça Dr. França, n° 100, bairro: Centro, iniciando-se 

em 06/07/2026 às 08h30 e será conduzida pelo agente de contratação com o auxílio da 

Equipe de Apoio, designados conforme Decreto Municipal n° 14.060/2026. 

 

I - OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PLANEJAMENTO E GESTÃO URBANA, com fornecimento de equipe 

multidisciplinar, para elaboração e revisão do PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO 

MUNICÍPIO DE FRUTAL, de acordo com Constituição Federal (art. 182), Lei Federal n. 

10.257/2001 (Estatuto da Cidade), Lei Federal n. 12.587/2012 (Política Nacional de 

Mobilidade Urbana), Normas Técnicas NBR n. 12267, Resoluções do Ministério do 

Desenvolvimento Regional – MDR e TAC – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA n. 

30.16.0271.0066118.2024-97 firmado com o MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS em 

anexo, conforme condições, quantidades, especificações e exigências descritos neste edital 

e seus anexos (TERMO DE REFERÊNCIA, ETP e TAC). 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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1.2. Os serviços licitados compreendem aqueles descritos no Termo de Referência e: 

a) a prestação de serviços de consultoria, assessoria e execução de estudos técnicos, 

diagnósticos e propostas de ordenamento territorial, incluindo participação social e 

elaboração de minuta legal de PLANO DIRETOR;  

b) a condução de processos participativos obrigatórios para a elaboração e revisão do 

PLANO DIRETOR, compreendendo a emissão de convocações/editais e realização 

de audiência pública, reuniões, debates e consultas públicas, com a participação da 

população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade 

dentre outros, na forma prevista no art. 29, XII da CF/88, arts. 20, II, 40, § 4º, I, 43, 52, 

incisos VI e VII do Estatuto das Cidades ; 

a.1) as audiências públicas realizadas em qualquer fase do processo de elaboração 

das leis urbanísticas deverão ser filmadas pela empresa contratada, devendo o vídeo 

ser inserido em mídia digital para instruir o processo legislativo e procedimento de 

pagamento pelos serviços prestados; 

a.2) as propostas eventualmente apresentadas em audiência pública devem ser, 

sempre que possível, respondidas na mesma oportunidade e aquelas que não 

puderem ser respondidas imediatamente o serão no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 

por escrito, dirigidas ao solicitante, com cópia para a contratante para que esta possa 

encaminhá-la para o MINISTÉRIO PÚBLICO; 

a.3) a empresa contratada deverá promover audiência pública final, com antecedência 

mínima de 15 dias úteis do envio à Câmara Municipal de Vereadores dos projetos de 

lei, a que se dará ampla divulgação, enviando para a contratante as atas transcritas, 

as propostas e respectivas respostas. 

c) revisão das leis municipais urbanísticas, tais como Lei Municipal de Parcelamento e 

Uso e Ocupação do Solo, Código Municipal de Obras e Edificações e Código de 

Posturas e outras que se fizerem necessárias, com elaboração das respectivas 

minutas de projetos de leis que serão encaminhadas para a Câmara de Vereadores, 

nos termos dos arts. 2º, II, 40, § 4º e 43 do Estatuto da Cidade, Resoluções n. 25 e 

34/2005 do Ministério das Cidades e TERMO DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA/TERMO DE COMPROMISSO POSITIVO firmado nos autos do 

INQUÉRITO CIVIL MP n. 04.16.0271.0042752/2023-51 em anexo; 

b.1) os projetos de lei deverão ser encaminhados para a contratante com antecedência 

mínima de 15 dias úteis da realização da audiência pública para que a Prefeitura possa 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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divulga-los de forma ampla e disponibilizá-los no sítio eletrônico do Município de 

Frutal/MG; 

b.2) a contratada deverá encaminhar os projetos de lei devidamente instruído com 

mapas de zoneamento, tabelas de parâmetros urbanísticos, atas de transcrição das 

audiências realizadas, bem como demais documentos exigidos pelas leis de regência. 

d) publicação de todos os atos, documentos e informações produzidos durante a 

revisão/elaboração do PLANO DIRETOR e o respectivo acesso de quaisquer 

interessados, no termo do art. 40, § 4º, incisos I, II e III do Estatuto das Cidades;  

e) elaboração de plano de trabalho detalhando a metodologia, cronograma e equipe 

técnica; 

f) diagnóstico técnico com análise da situação urbana, social, econômica e ambiental do 

Município; 

f.1) o diagnóstico técnico deverá integrar e compatibilizar, quando existentes, 

estudos institucionais fornecidos pela Administração Municipal, inclusive 

aqueles elaborados com o apoio do SEBRAE. 

g) mapeamento e georreferenciamento com elaboração de mapas atualizados de uso e 

ocupação do solo, zoneamento urbano, áreas públicas e privadas, infraestrutura e 

meio ambiente; 

h) estudos e propostas com diretrizes e propostas de ordenamento territorial e 

urbaní99stico, uso do solo, mobilidade urbana, habitação e preservação ambiental, 

incentivo à atração ; 

i) participação social com realização de audiências públicas, oficinas, consultas e outras 

formas de engajamento da população; 

j) elaboração de relatórios técnicos com consolidação dos resultados das consultas 

públicas e análises técnicas; 

k) elaboração de minutas de projeto que se fizerem necessários, inclusive, do projeto de 

lei do PLANO DIRETOR que será encaminhado para a Câmara Municipal. 

1.3. O vencedor da licitação deverá fornecer todas minutas de projetos, materiais, mão-de-

obra, serviços, ferramentas, veículos e equipamentos necessários à execução e revisão do 

plano diretor municipal, com observância das regras e obrigações estabelecidas no TAC – 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA n. 30.16.0271.0066118.2024-97 assinado com 

o MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS/MG.  

http://www.frutal.mg.gov.br/
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1.4. O fornecimento e entrega dos serviços se dará na forma descrita no PROJETO 

BÁSICO, ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, MEMORIAL DESCRITIVO, TAC – TERMO DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA n. 30.16.0271.0066118.2024-97 e demais anexos do edital. 

1.5. A prestação dos serviços será coordenada e fiscalizada pelos servidores municipais Sr. 

GLAUBER ALVES DA MATA, GLÊNIO NUNES DE ASSUNÇÃO, FABIANO VIEIRA e VITOR 

FONSECA MACHADO BELING DIAS. 

1.6. O vencedor da licitação deverá executar o objeto deste certame nos termos da legislação 

vigente com relação à acessibilidade para pessoas com deficiência. 

1.7. A elaboração e revisão do PLANO DIRETOR devem ser compatibilizadas com:- 

a) o plano de recursos hídricos da bacia, formulado consoante a Lei Federal n. 9.433/1997, 

na forma do art. 42-A, § 2º, da Lei Federal n. 10.257/2001; 

b) as recomendações contidas na Nota Técnica CEPJHU que integra o TERMO DE 

COMPROMISSO POSITIVO n. 04.16.0271.0042752/2023-51. 

1.8. O município poderá contar com o apoio técnico institucional do SEBRAE – SERVIÇO 

BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENS EMPRESAS na elaboração de estudos e 

diagnósticos voltados ao desenvolvimento econômico local, ambiente de negócios, 

capacidade de investimento municipal e atração de investimentos privados, podendo tais 

estudos serem desenvolvidos de forma concomitante ou articulada com a execução do objeto 

licitado. 

1.8.1. Os estudos, diagnósticos e diretrizes eventualmente elaborados com o apoio do 

SEBRAE constituirão insumos técnicos oficiais da Administração Municipal, devendo a 

empresa contratada analisá-los, integrá-los e compatibilizá-los metodologicamente na 

elaboração do PLANO DIRETOR, sem que isso implique qualquer subordinação 

contratual à referida entidade, permanecendo a responsabilidade técnica e contratual 

exclusivamente vinculada à Administração Municipal. 

 

II – PARTICIPAÇÃO e CREDENCIAMENTO 

 

2.1. Poderão participação do certame os interessados do ramo de atividade pertinente ao 

objeto licitado e que preencham as exigências de habilitação, as condições estabelecidas 

neste edital e na Lei Federal n. 14.133/21 e que estiverem previamente credenciados perante 

o provedor do sistema eletrônico da www.licitanet.com.br . 

http://www.frutal.mg.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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2.2. A participação do licitante na concorrência eletrônica se dará exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico da Prefeitura de Frutal/MG (www.licitanet.com.br), através de manifestação 

de operador formalmente designado. 

2.3. O acesso do operador à concorrência, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa.  

2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a prefeitura, 

ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

2.5. Caberá à licitante interessada acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.6. Caberá à licitante interessada comunicar imediatamente, por escrito, ao provedor do 

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da 

senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.7. Ao participar deste certame, o licitante se responsabiliza formalmente: 

2.7.1. pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros; 

2.7.2. por acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo 

licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo órgão promotor da licitação ou 

de sua desconexão; 

2.7.3. a comunicar ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

2.8. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da “LICITANET” 

(www.licitanet.com.br), o licitante deverá utilizar o suporte técnico através do telefone 

(34) 2512-6500 ou através do e-mail: fornecedor@licitanet.com.br. 

2.9. É de responsabilidade do cadastrado e de seu representante legal conferir no Sistema a 

exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou desatualizações. 

2.10. Nos termos do art. 58, da Lei Federal n. 14.133/21 será exigida, no momento da 

apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia de R$ 4.250,00 

(quatro mil, duzentos e cinquenta reais), a título de garantia de proposta. 

2.11. No momento da apresentação da proposta, caberá aos licitantes comprovarem o 

recolhimento de quantia de R$ 4.250,00 (quatro mil, duzentos e cinquenta reais), a título 

de garantia de proposta (art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

2.12. A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades, por opção do 

licitante: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 

do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia (art. 61 da Lei de Responsabilidade Fiscal), devendo o licitante comprovar referida 

escrituração; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

2.13. A recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a 

contratação Implicará na execução do valor integral da garantia de proposta. 

2.14. A caução garantia prestada para participação da licitação não se confunde com a caução 

exigida do licitante vencedor no ato da assinatura do contrato, como garantia de sua 

execução, prevista no 96 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

2.15. As licitantes consideradas habilitadas, mas que tenham sido excluídas das fases 

subsequentes do certame em razão de desistência, por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Comissão de Licitações, bem como as licitantes desclassificadas, 

deverão solicitar a restituição desta garantia/caução após o decurso do prazo para 

interposição de recursos ou após o julgamento dos recursos e ações judiciais eventualmente 

interpostos. 

2.16. A garantia prestada pela licitante vencedora e pelas demais licitantes classificadas será 

restituída mediante solicitação escrita e após o decurso do prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados da assinatura do contrato com a empresa vencedora deste certame. 

2.17. Perderá o direito à restituição da caução, com reversão do valor aos cofres públicos 

municipais, a licitante vencedora que não oferecer as garantias exigidas para assinatura do 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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contrato ou que se recusar a assiná-lo no prazo em que para tanto for convocada, por escrito, 

pela Prefeitura. 

2.18. A não observância dos dispostos nos itens anteriores ensejará desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.19. Cada empresa credenciada poderá participar por meio de um único representante legal, 

devidamente cadastrado.  

2.19.1. Entende-se por representante legal da empresa credenciada aquele a quem o 

contrato social/estatuto confere os poderes para representar a sociedade, inclusive no 

que se refere à outorga de procurações.  

2.19.2. Na sessão as licitantes poderão se fazer representar: 

a) diretamente por um diretor ou um de seus sócios, proprietário ou dirigente com 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) indiretamente por meio de: 

b.1.)  PROCURAÇÃO PARTICULAR, assinada pelo titular ou sócio com 

poderes de gerência e COM FIRMA RECONHECIDA; ou 

b.2.)  PROCURAÇÃO OUTORGADA POR INSTRUMENTO PÚBLICO, 

assinada pelo titular ou sócio com poderes de gerência e COM FIRMA 

RECONHECIDA; ou 

b.3.) CARTA DE CREDENCIAMENTO específica, assinada pelo titular ou sócio 

com poderes de gerência. 

2.20. É vedado a qualquer pessoa física ou jurídica se cadastrar, no mesmo certame, como 

representante legal de mais de uma empresa credenciada, salvo nos casos de lotes/itens 

distintos. 

2.21. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema eletrônico 

implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a 

realização das transações inerentes à concorrência eletrônica. 

2.22. Será exigida do vencedor do certame a documentação relativa à habilitação jurídica, 

qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e regularidade fiscal. 

2.23. Será vedada a participação, direta ou indireta, de licitante/interessado: 

a) com falência decretada (TCE/SP n. 023615/989/24 e TCE/SP n. 023624/989/24) - 

https://jurisprudencia.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/4/9/4/966494.pdf . 

b) descrito nos §§ 1º e 2º do art. 9º da Lei nº 14.133/21; 

c) descrito no caput, incisos e parágrafos do art. 14 da Lei n. 14.133/21; 
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d) inidônea para licitar ou contratar, assim declarada pela União, ou por qualquer Estado ou 

por Municípios e aquelas impedidas ou suspensas de licitar ou contratar com o Município de 

Frutal/MG; 

e) cujo ramo de atividade não abranja a prestação dos serviços licitados; 

f) proibidas de contratar ou licitar com o Poder Público em virtude de condenação civil por ato 

de improbidade administrativa, constante no Conselho Nacional de Justiça; 

g) que não estejam legalmente constituídas; 

h) que não satisfaçam as exigências editalícias; 

i)  que possua em seu quadro diretivo ou societário e/ou entre seus dirigentes e responsáveis 

técnicos: 

i.1.) membro ou servidor do quadro de pessoal da prefeitura municipal de Frutal/MG; 

i.2.) membro que integre esses quadros em outras sociedades contratadas pela 

Prefeitura do Município de Frutal para prestação de serviços de gerenciamento e 

fiscalização ou outros cuja execução, concomitantemente com a do objeto deste Edital, 

possa acarretar ofensa aos princípios que regem os atos administrativos; 

i.3.) Cônjuge, companheiro ou parente até 3º grau, na linha reta ou colateral, por 

consanguinidade, de membros ou servidores da prefeitura do município de Frutal/MG; 

i.4.) agente público da Prefeitura de Frutal/MG. 

j) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

k) pessoa física ou jurídica que atue em substituição a outra, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que observados os procedimentos administrativos para a apuração de infrações e para 

a aplicação de sanções administrativas previstas neste edital e na legislação vigente.  

l) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

m) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si;  

n) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

o) que não cumpram as normas relativas à saúde e segurança no trabalho dos seus 

funcionários; 

p) entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil – 

OSC atuando nessa condição (TCU – Acórdão n. 2426/2020); 

q) pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 

8.429/1992, ou pessoa jurídica que tenha como sócio majoritário aquele a quem foi dirigida 

mencionada penalidade, durante o prazo que apontar a decisão condenatória; 

r) as entidades do terceiro setor, assim classificadas como Organização da Sociedade Civil – 

OSC, atuando nessa condição. 

2.24. A Administração Pública inabilitará, desclassificará ou rescindirá o contrato, conforme 

for o caso e de acordo com a fase procedimental em que se encontre esta licitação, quando 

evidenciada a ocorrência de quaisquer fatos ou circunstâncias descritas nas cláusulas acima. 

 

PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS EM REGIME DE CONSÓRCIO 

 

2.25. Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas as 

condições do art. 15 da Lei Federal n. º 14.133/2021 e aquelas estabelecidas neste edital. 

2.26. A empresa consorciada fica impedida de participar isoladamente desta licitação, assim 

como de integrar mais de um consórcio. 

2.27. A empresa consorciada deverá entregar, junto com os documentos de habilitação:  

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará 

a etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de 

participação; 

b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender 

às condições de liderança, fixadas neste edital.  

2.28. A empresa líder do consórcio será a representante e responsável por todas as 

comunicações e informações do Consórcio e deverá subscrever a proposta de preços, em 

nome do consórcio. 

2.29. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em 

consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato.  

http://www.frutal.mg.gov.br/
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2.30. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia 

da execução, quando exigida. 

2.31. O licitante vencedor consorciado é obrigado a promover, antes da celebração do 

contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 

2.18 -“a”, que deverá prever: 

2.31.1. Compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que cada 

consorciada responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordens 

fiscais, administrativas e contratuais pertinentes ao objeto da licitação; 

2.31.2. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das 

consorciadas pelos atos praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, 

posteriormente, ao eventual Contrato, até o final de sua execução;  

2.31.3. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição 

alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência do órgão 

ou entidade contratante, até a conclusão dos trabalhos ou fornecimentos que vierem 

a ser contratados; 

2.31.4. Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou 

maior do que o prazo de vigência da contratação decorrentes desta licitação; 

2.31.5. Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá 

em pessoa jurídica distinta da de seus membros, bem como não terá denominação 

própria ou diferente das suas consorciadas; 

2.31.6. Compromissos e a divisão do escopo no fornecimento para cada uma das 

consorciadas, individualmente, em relação ao objeto da licitação, bem como o 

percentual de participação de cada uma em relação ao fornecimento previsto. 

2.32. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 

entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio 

possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 

valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 

substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 

contrato.  

2.33. A habilitação técnica será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

2.34. Em relação à habilitação econômico-financeira, se o consórcio não for formado 

integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá um acréscimo de 
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20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 15 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE 

COOPERATIVA:  

 

2.35. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 

quando: 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, 

de 19 de julho de 2012 e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição 

de receitas e despesas entre os cooperados; 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 

12.690/2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 

executados de forma complementar à sua atuação. 

 

MICROEMPRESAS E ASSEMELHADOS 

 

2.36. Serão concedidos o tratamento e benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 

às microempresas e empresas de pequeno porte, às sociedades cooperativas mencionadas 

no art. 16, da Lei Federal n. 14.133/21, ao microempreendedor individual -MEI, nos limites 

previstos na Lei Complementar Federal n. 123/2006 e às equiparadas que comprovarem sua 

regular situação e conforme disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei Federal n. 14.133/21. 

2.36.1. Considera-se como “equiparadas” o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

física e o microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 

18-E da Lei Complementar nº 123/2006, bem como as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488/2007. 

2.36.2. Para o exercício do direito de preferência, tratamento diferenciado e fruição do 

benefício da habilitação com irregularidade fiscal e trabalhista, previstos neste edital, 

a condição de microempresa, ou de empresa de pequeno porte, ou de sociedade 

cooperativa, ou de microempreendedor individual -MEI ou equiparada, no ato do 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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credenciamento, deverão apresentar comprovante de tal enquadramento e obediência 

aos termos do art. 4º da Lei Federal n. 14.133/21 por todos os meios juridicamente 

idôneos. 

deverá restar provada documentalmente neste certame. 

2.37. Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação 

constante no preâmbulo do edital, não serão aplicadas as disposições dos arts. 42 a 49 da 

LC 123/2006, nos termos do quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

2.38. A Administração Pública inabilitará, desclassificará ou rescindirá o contrato, conforme 

for o caso e de acordo com a fase procedimental em que se encontre esta licitação, quando 

evidenciada a ocorrência de quaisquer fatos ou circunstâncias descritas nesta cláusula. 

2.39. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável 

dos termos e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e 

regulamentos em vigor; bem como a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.   

2.40. O licitante responde integralmente por todos os atos praticados por seus representantes 

devidamente credenciados nesta licitação. 

2.41. O envio da proposta vinculará o licitante ao cumprimento de todas condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

 

III – CREDENCIAMENTO 

 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema 

que: 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.4.1. No caso de licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

3.4.2. No caso de licitação em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123/2026, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2. a 3.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021, no art. 299 do Código Penal e neste Edital. 

3.6. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os respectivos documentos 

anteriormente inseridos no sistema, desde que antes da data e o horário estabelecidos para 

a abertura da sessão pública.  

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Se o sistema assim permitir, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o 

seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a 

lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 

menor preço e percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.10.1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

na forma do item 03.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

órgão promotor da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

3.11. A pessoa credenciada, por qualquer forma, deverá ter poderes específicos para:  

a.) manifestar-se em nome da proponente, inclusive ofertar lances; 

b.) desistir da interposição de eventuais recursos; e, 

c.) assinar contrato. 

3.12. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

3.13. As declarações que o sistema não facultar inserir em campo próprio por ocasião do 

cadastramento da proposta deverão ser apresentadas pelo licitante detentor da melhor 

proposta, juntamente com seus documentos de habilitação, sob pena de desclassificação e/ou 

inabilitação. 

 

IV – INCLUSÃO DA PROPOSTA FINANCEIRA 

 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta, 

comprovante de caução de garantia de proposta e os respectivos documentos solicitados 

neste edital para esta etapa procedimental, necessariamente, antes da data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. Os documentos relacionados à fase de habilitação devem ser apresentados apenas 

naquela etapa procedimental, conforme disposto neste Edital.    

4.3. Os documentos que compõem a proposta somente serão disponibilizados para avaliação 

do agente de contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

http://www.frutal.mg.gov.br/


 

 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRUTAL 
 

 

17_______________________________________________________________________________________________ 

Praça Dr. França, n.º 100 – Centro – Frutal/MG - CEP. 38.200-000 – CNPJ 18.449.132/0001-60 
Fone: (34) 3423-2800     -     www.frutal.mg.gov.br 

 

 

4.4. Para a inclusão das propostas, o representante credenciado, deverá aceitar 

eletronicamente: 

a) o “Termo de Credenciamento” possibilitando à Administração conhecer qual 

representante está autorizado pela licitante a participar da presente licitação; 

b) a “Declaração de Habilitação” informando que atende aos requisitos de 

habilitação exigidos no presente certame.  

4.5. O licitante enquadrado como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou 

equiparada deverá se identificar em campo próprio do sistema eletrônico e declarar que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n. º 14.133/2021. 

4.5.1. O licitante que não se identificar no campo próprio do sistema eletrônico como 

Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e equiparadas ficará impedido 

de participar dos itens/lotes exclusivos e da cota reservada, se houver, e não poderá 

fazer uso do empate ficto previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

4.7. As informações e/ou dúvidas de como incluir propostas e participar do procedimento 

licitatório podem ser sanadas pelo 34-3423.2854/2820. 

 

V – PREENCHIMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA 

 

5.1.  As propostas de preços serão encaminhadas, exclusivamente, por meio de sistema 

eletrônico até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública e deverão 

estar devidamente acompanhadas do comprovante de recolhimento da caução garantia da 

proposta e preenchidos os campos disponíveis contendo os dados e conforme as regras 

abaixo: 

a) valor global e preço unitário de cada item que compõe a planilha orçamentária, expresso 

em moeda corrente nacional apurado à data da sua apresentação, com até duas casas 

decimais, em algarismo; 

b) prazo de validade da proposta: 60 dias contados da data limite para sua apresentação. 

No caso de o prazo de validade ser omitido na proposta, o agente de contratação considerará 

o prazo acima mencionado;  
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c) condições de pagamento: parcelas mensais e sucessivas, de acordo com medições e 

mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais, conforme termo de referência e demais 

anexos; 

d) prazo de início de execução: conforme Termo de Referência e demais anexos; 

e) prazo de conclusão da reforma/obra: conforme  Termo de Referência e demais anexos; 

f) prazo de pagamento: em conformidade com o Projeto Básico; 

g)  NÃO deve ser preenchido o campo MARCA/MODELO, salvo nas hipóteses em que a 

prestação do serviço esteja associada ao fornecimento de bem, oportunidade em que este 

campo pode ser preenchido com a indicação da marca, fabricante. 

g.1.) Poderá ser desclassificado o licitante que preencher indevidamente o campo 

MARCA/MODELO, caso seja possível identificá-lo antes do julgamento das propostas. 

h) na hipótese de ser exigido o fornecimento de bens associados à prestação de serviço, ou 

seja, no caso de contratação de prestação de serviço associada ao fornecimento de bem, 

deverá ser incluído no campo “Anexar Documentos de Proposta”: documento que descreva o 

objeto, observando as especificações do Projeto Básico, com a indicação da marca e/ou 

modelo apenas do bem ofertado; 

i) na opção “Catálogo”: catálogos, encartes, folhetos técnicos ou “folders” dos materiais 

ofertados, devendo conter as especificações mínimas do Projeto Básico e atender os 

seguintes enunciados: 

i.1.) quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser 

traduzido para a língua portuguesa; 

i.2.) caso no documento anexado constem diversos modelos, o agente de contratação 

solicitará que o licitante identifique/destaque qual a marca/modelo que estará 

concorrendo na licitação. 

5.2. Nos preços propostos deverão estar incluídas, além do lucro, todas despesas resultantes 

de custos operacionais e encargos tributários, previdenciários, trabalhistas, comerciais, fretes 

e quaisquer outros que incidam, direta ou indiretamente, no fornecimento do objeto da 

presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;  

5.3. A proposta de preços poderá, se for o caso, se fazer acompanhar de catálogos, 

prospectos, manuais descritivos de algum dos serviços ou produtos ofertados contendo 

informações técnicas sobre o mesmo, além de outros documentos que o licitante entender 

como convenientes para a perfeita caracterização do mesmo e que comprovem que o produto 

atende as especificações do edital. 
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5.4.  A proposta financeira não deve conter cotações alternativas, emendas, rasuras ou 

entrelinhas. 

5.5. Quando houver lotes com mais de um item, obrigatoriamente todos os itens do lote devem 

ser cotados. 

5.6.  Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.  

5.7. As especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante, de maneira que a  

apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.  Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atendam às condições, especificações técnicas e prazos estabelecidos no edital e 

anexos; 

b) contiverem vícios insanáveis; 

c) apresentem preços manifestamente inexequíveis ou que estiverem acima do preço máximo 

definido para contratação ou do orçamento estimado da contratação, conforme previsto no 

art. 59 da Lei Federal nº 14.133/21; 

d) apresentem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, exceto quando se referirem aos serviços, instalações e 

materiais de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie parcela ou a totalidade 

da remuneração; 

e)  não tiverem sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração; 

f) apresentem desconformidade com quaisquer exigências do edital e de seus anexos, desde 

que insanável;  

g) nos casos do art. 59 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

5.9. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 

desde que não contrariem exigências legais. 

5.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

5.10.1. A inexequibilidade, neste caso, só será considerada após diligência do 

agente de contratação, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da 
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proposta e que inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

5.11. No caso de serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, independentemente do regime de execução, devendo, contudo, a 

exequibilidade ser comprovada pela licitante quando da apresentação de sua proposta 

readequada. 

5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço ou em caso de necessidade 

de esclarecimentos complementares, o agente de contratação poderá, para fins de subsidiar 

sua decisão quanto à aceitabilidade, realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que comprovem a exequibilidade da proposta, no sentido 

de: - 

5.12.1. apurar se há algum risco na viabilidade da execução do objeto ofertado, 

a origem e a qualidade dos insumos empregados no processo produtivo e se a licitante 

está em dia com suas obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas; e 

5.12.2. solicitar à licitante maiores esclarecimentos sobre a dimensão da sua 

proposta e de onde obterá proveito econômico, sua efetiva exequibilidade, bem como 

declaração expressa de que assume eventuais prejuízos ao longo de futura relação 

contratual a ser firmada, de maneira que possíveis pedidos de modificação contratual 

posterior sejam analisados atentamente, a fim de que não sejam utilizados como 

expediente para corrigir distorções nos preços contemplados na proposta vencedora. 

5.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento, somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, 24hrs (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

5.14. Quando a licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou o 

menor lance que: 

a) for insuficiente para cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da 

remuneração. 
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b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.15. Para os fins do disposto neste item, considera-se vício sanável, entre outros, as 

seguintes medidas:  

I – a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes; 

II- o desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a 

compreensão do conteúdo da proposta;  

III- aquele cujo defeito não altera a substância da proposta;  

IV- a atualização de documentos que tenham vencidos após a data de recebimento das 

propostas; 

5.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para desclassificação da 

proposta. 

5.16.1. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 

para arcar com todos os custos da contratação; 

5.16.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas. 

5.16.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

5.17. Os preços contratados poderão sofrer reajustes nos termos do artigo 136 da Lei Federal 

n. 14.133/21. 

5.18. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico. 

5.19. Uma vez aberta a sessão pública não será aceita sua retirada, desistência ou 

substituição da proposta financeira, cabendo ao licitante a responsabilidade civil e penal pelo 

descritivo que apresentar. 

5.19.1. O licitante que retirar ou desistir de sua proposta será punido na forma 

estabelecida neste edital. 

5.20. Os interessados que acudirem ao presente certame devem atentar ao horário da sessão, 

ao prazo fixado para entrega da documentação, pois eventuais atrasos, ainda que mínimos, 

não serão tolerados. 
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5.21. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

VI – CRITÉRIO DE JULGAMENTO E PROCEDIMENTO 

 

6.1. O critério de julgamento adotado é o MENOR PREÇO GLOBAL. 

6.2. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do agente 

de contratação em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data (06/07/2026), 

horário (8h30min) e local indicados neste Edital. 

6.3. O Agente de Contratação verificará a descrição do objeto ofertado e desclassificará 

sumariamente:  

a) as propostas cuja descrição do objeto não esteja em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no projeto básico e neste edital; 

b) as propostas cuja descrição do objeto identifique a licitante. 

6.3.1. Havendo dúvidas quanto às características do objeto ofertado pela licitante, o 

agente de contratação ou o responsável pela análise técnica poderá efetuar diligências 

para confirmações e esclarecimentos acerca do material ofertado.  

6.3.2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

6.4. A desclassificação sumária da proposta será fundamentada, registrada no sistema e 

disponibilizada em tempo real para todos os participantes. 

6.5. A apresentação de proposta com valor superior ao orçamento estimado para contratação 

não resultará na desclassificação sumária, ficando a referida análise relegada à fase seguinte 

a apresentação de lances, se houver, e/ou posterior à negociação. 

6.6. A não desclassificação sumária da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e as licitantes. 

6.9. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances. 

6.10. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
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por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

6.11. Serão realizadas rodadas de lances das propostas de menor preço ofertadas por escrito.  

6.11.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.11.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.12. Será adotado o modo de disputa “aberto” para o envio de lances, em que as licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.12.1. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 6.13, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

6.16. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva 

da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico do órgão promotor da licitação e do sistema da concorrência. 

6.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

conforme o subitem acima, poderá o agente de contratação, assessorado pela equipe de 

apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução 

do melhor preço. 

6.19. Após a definição da melhor proposta, se a diferença entre esta e a proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações (§4º do art. 56 da 

Lei Federal nº 14.133/2021). 
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6.20. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.  

6.21. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de desconto, 

conforme o caso.  

 

CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

6.22. Em relação aos itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas (ME), 

empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para estas. 

6.22.1. Entende-se por empate, situações em que as propostas, mediante lances 

apresentados pelas MEs, EPPs e equiparadas sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores ao melhor preço, quando a primeira colocada for empresa de maior 

porte. 

6.23. A preferência de contratação será concedida na forma do art. 44 da Lei Federal n. 

123/2006, a saber: 

6.23.1. O sistema identificará as microempresas, empresas de pequeno porte e 

equiparadas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.23.2. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno 

porte e equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 

da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

6.23.3. O agente de contratação convocará a microempresa, ou empresa de pequeno 

porte, ou equiparada detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos 

valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta 

melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

6.23.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores: 
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a) Primeiramente será garantida a prioridade de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas no município;   

b) Existindo mais que uma ME e EPP sediada no município, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta; 

c) Não existindo ME ou EPP sediada no município, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.23.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 

cento), serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a 

ordem de classificação. 

6.23.6. No caso da melhor oferta na licitação já ter sido feita por uma microempresa ou 

empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-

se, desde logo, à negociação do preço.  

6.23.7. Os procedimentos indicados nos itens acima não serão levados em 

consideração quando: 

a) o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de 

pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021; e 

b)  o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação 

constante no preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições constantes dos 

arts. 42 a 49 da LC 123/2006, nos termos do quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 

14.133/2021. 

6.23.8. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

6.25. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

6.26. O agente de contratação poderá realizar negociação com o autor da oferta de menor 

valor com vistas à redução do preço, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.27. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação 

excepcional a ser indicada no Projeto Básico.  
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6.28. O agente de contratação examinará a aceitabilidade do preço ofertado pela primeira 

classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

6.29. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.30. Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério do 

agente de contratação, será verificada o atendimento da proponente às condições de 

habilitação estipuladas neste Edital; 

6.31.  Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 

poderão ser saneadas na sessão pública de processamento da Concorrência, até a decisão 

sobre a habilitação; 

6.32. A verificação será certificada pelo agente de contratação, anexando aos autos 

documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 

justificada;  

6.32.1. A Prefeitura Municipal de Frutal/MG não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. 

6.32.2. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 

alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.  

6.33. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.34. A licitante caracterizada como ME, EPP ou equiparada não poderá fazer uso do 

tratamento diferenciado de que trata o subitem se no ano-calendário de realização da licitação 

tiver celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 

observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.35. Após aplicada a regra do subitem anterior e persistindo o empate, ou, caso não seja 

licitação exclusiva para ME/EPP/Equiparadas, serão utilizados os critérios de desempate 

descritos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, naquela ordem estabelecida. 

6.36. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

6.37. O empate e critérios de desempate, ocorridos nos termos do art. 44 da LC 123/2011 e 

subitens anteriores, não se aplicam quando a melhor oferta inicial tiver sido apresentada por 

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, conforme disposto no § 2º do 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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mesmo dispositivo legal. 

 

NEGOCIAÇÃO 

 

6.38. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, caso a proposta/lance do 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar esteja mais que 10% (dez por cento) 

acima do valor estimado da contratação, o agente de contratação poderá negociar condições 

mais vantajosas. 

6.38.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.39. A negociação de que trata o subitem 6.38 deste Edital poderá ser feita com os demais 

licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do valor estimado da contratação. 

6.40. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão 

pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

 

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE OFERTADO 

 

6.41. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para 

apresentar proposta adequada ao último lance ofertado, contendo os preços unitários e o novo 

valor total para a contratação, incluída planilha de custo, se for o caso, devidamente 

preenchida e assinada, para fins de exame de aceitabilidade do preço, enviando-a para o e-

mail licitacao@frutal.mg.gov.br , no prazo de 02 (duas) horas úteis, prorrogável por igual 

período, contada a partir da solicitação do Agente de Contratação, sob pena de 

desclassificação. 

6.41.1. A proposta adequada deverá conter a decomposição dos custos unitários com 

os respectivos valores adequada ao valor final da sua proposta, inclusive composição 

de BDI, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.41.2. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.42. Nas licitações cujo critério de julgamento seja o “menor preço por item” e a formulação 

da proposta não exija a apresentação dos custos unitários, considerar-se-á o último lance 

ofertado pela licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar como proposta final. 

http://www.frutal.mg.gov.br/
mailto:licitacao@frutal.mg.gov.br
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6.43. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o agente de 

contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta e habilitação. 

6.44. A qualquer momento, o agente de contratação poderá suspender a sessão por prazo a 

ser informado no chat. 

 

JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

6.45. Após a negociação, se houver, o agente de contratação examinará a aceitabilidade do 

menor preço, decidindo motivadamente a respeito.  

6.46. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se efetivamente 

fazia jus ao benefício, em conformidade com o disposto neste edital. 

6.47. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste edital e em seus anexos. 

6.48. Após o encerramento da análise da conformidade das propostas e dos lances, o agente 

de contratação disponibilizará no sistema os documentos apresentados pelo licitante 

classificado em primeiro lugar que acompanham a proposta.  

6.49. Ao término do julgamento das propostas, será concedido na sessão pública o prazo de 

15 (quinze) minutos para que qualquer licitante manifeste, de forma imediata e em campo 

próprio do sistema, a intenção de recorrer em face das decisões proferidas nessa fase 

processual, de forma motivada, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 

quais motivos, sob pena de preclusão. 

6.50. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar o disposto 

neste edital. 

6.51. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará 

a habilitação da licitante, observado o disposto neste edital. 

 

VII - FASE DE HABILITAÇÃO  

 

7.1. Inicialmente o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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7.1.1. CCF: CADASTRO CENTRAL DE FORNECEDORES/CERTIFICADO DE 

REGISTRO CADASTRAL MUNICIPAL;  

7.1.2. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) ; 

7.1.2.1.) Nos termos do §4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021 antes de formalizar 

ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá consultar 

o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP);  

7.1.2.2.) A consulta consolidada de pessoa jurídica do TCU abrange o cadastro 

do CEIS e CNEP, assim como eventuais sanções aplicadas pela própria Corte 

de Contas da União e aquelas contidas Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA). 

7.1.3. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais:  

7.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União:  (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

7.1.5. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União: (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

7.1.6. Conselho Nacional de Justiça:  

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

7.2. A consulta aos cadastros referidos no subitem será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n. 8.429, de 

2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.3. Constatada a existência de sanções, suspensões ou impedimentos, o licitante será 

reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Caso o agente de contratação identifique que uma pessoa física ou jurídica atua em 

substituição a outra, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, deverá observar os procedimentos 

administrativos para a apuração de infrações e para a aplicação de sanções administrativas, 

civis e penais. 

7.5. Superada a consulta de que trata o subitem deste Edital, o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar deverá encaminhar OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREVISTOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E/OU 

http://www.frutal.mg.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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NESTE EDITAL, via sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do agente de contratação, juntamente com a proposta 

readequada conforme disposto neste edital. 

7.5.1.  Toda documentação deverá ser anexada via sistema eletrônico (anexos da 

proposta), podendo ser inserida lote a lote ou poderá selecionar a opção “marcar 

todos” para inserir a documentação de todos os lotes com proposta. 

7.5.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia autenticada por tabelião de notas ou por declaração de autenticidade 

assinada por advogado. 

7.5.3. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

7.6. O licitante poderá deixar de juntar os documentos abrangidos pelo Cadastro Central de 

Fornecedores da Prefeitura – CCF, cuja regularidade será verificada por meio do Certificado 

de Registro Cadastral/CERCA. 

7.7. Caso faça uso da faculdade de que trata o subitem anterior, é dever do licitante atualizar 

previamente a documentação constante do CCF para que estejam vigentes na fase de 

habilitação e possam ser comprovadas pelo CERCA, ou encaminhar, no prazo previsto no 

subitem 7.5., a respectiva documentação atualizada, na forma do Decreto Municipal n° 

13.025/2024. 

7.8. O julgamento da habilitação se processará após a fase de lances e negociação, sendo 

certo que não será necessária a apresentação dos documentos abaixo caso a licitante já tenha 

apresentando-os na fase de credenciamento. 

7.9. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos 

do licitante vencedor os documentos descritos no TERMO DE REFERÊNCIA, no ESTUDO 

TÉCNICO PRELIMINAR e os que abaixo seguem, os quais deverão ser encaminhados na 

forma e prazo fixados neste edital.  

7.9.1. As exigências de habilitação das empresas estrangeiras que não funcionem no 

País serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei Federal n. 14.133/2021) 

 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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7.10. Para fins de habilitação, os licitantes deverão encaminhar, sob pena de eliminação 

automática do licitante, os seguintes documentos:  

a) VIA ORIGINAL OU CÓPIA AUTENTICADA da Cédula de Identidade em se tratando de 

pessoa física não empresária; 

b) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI 

c) VIA ORIGINAL OU CÓPIA AUTENTICADA do Registro Empresarial na Junta Comercial, 

no caso de empresa individual; 

d) VIA ORIGINAL OU CÓPIA AUTENTICADA do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 

Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou órgão competente, 

acompanhado da última alteração, em se tratando de sociedade empresária, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores; 

e) VIA ORIGINAL OU CÓPIA AUTENTICADA do Ato constitutivo devidamente registrado no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado 

de prova da diretoria em exercício;  

f) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país e o ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.11. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, 

excluindo-se os casos de documentos expressamente consolidados. 

 

HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei 14.133/2021) 

 

7.12. A licitante deverá apresentar:  

a) Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

b) Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – 

CREA/ Conselho de Arquitetura e Urbanista – CAU, atualizado, da Empresa e de seu(s) 

Responsável(is) Técnico(s). 

b.1.) Dentre os responsáveis técnicos perante o CREA, deverá haver pelo menos 01 

(um) engenheiro civil. 

7.13. Comprovação de capacidade técnico-profissional, pela empresa-licitante, de possuir em 

seu quadro operacional, profissional de nível superior em engenharia e detentor de 

atestado(s) de responsabilidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, acompanhado da respectiva CAT (Certidão de Acervo Técnico), que comprove 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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que ele tenha executado ou participado da elaboração de PLANO DIRETOR e/ou de serviços 

pertinentes e compatíveis com os constantes do objeto deste Edital. 

7.14. A comprovação quanto à capacidade técnico-profissional da licitante far-se-á mediante 

a comprovação de vínculo profissional em contrato social, registro na carteira profissional, 

ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional 

autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos 

serviços. 

7.14.1. O contrato de trabalho deverá conter a assinatura das partes com firma 

reconhecida. 

7.15. Os atestados de capacidade técnica-profissional e de capacidade técnica-operacional 

deverão ser impressos em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço 

completo e ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes 

ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função; 

7.16. A comprovação da capacidade técnica poderá ser feita pelo somatório das quantidades 

realizadas em tantos atestados ou certidões válidas quanto dispuser o licitante.  

7.17. Comprovação de capacidade técnica-operacional da empresa-licitante, de serviços 

pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazo com as constantes do 

objeto deste Edital, através de certidão (ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, acompanhados da respectiva CAT (Certidão de Acervo Técnico) 

em que conste o nome da empresa, devidamente registrada no órgão competente, no(s) 

qual(s) se comprove a execução, no mínimo, dos seguintes serviços: elaboração de plano 

diretor. 

7.18. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação, declaração assinada por 

seu responsável técnico atestando que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.19. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendado pelo telefone (34) 3423:2890/2800 ou pelo e-mail 

planejamento@frutal.mg.gov.br,  das 11h às 17h, de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.19.1. Se o licitante optar por realizar a visita técnica, o departamento de engenharia 

lhe fornecerá ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, dispensando-o da apresentação da 

declaração exigida na cláusula 7.18 deste edital. 

http://www.frutal.mg.gov.br/
mailto:planejamento@frutal.mg.gov.br


 

 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRUTAL 
 

 

33_______________________________________________________________________________________________ 

Praça Dr. França, n.º 100 – Centro – Frutal/MG - CEP. 38.200-000 – CNPJ 18.449.132/0001-60 
Fone: (34) 3423-2800     -     www.frutal.mg.gov.br 

 

 

7.19.2. Cada técnico somente poderá representar uma empresa na visita técnica e 

deverá estar devidamente credenciado por ela, através de documento original, com 

firma reconhecida do representante legal da empresa, que deverá ser entregue no ato 

da visita ao Departamento de Licitação.  

 

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei n. 14.133/2021) 

 

7.20. A licitante deverá apresentar: 

7.20.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do 

Ministério da Fazenda, comprovando situação ativa, ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), sendo aceito documento extraído via internet;  

7.20.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto licitado, se houver; 

7.20.3. VIA ORIGINAL da certidão conjunta negativa de débitos ou certidão conjunta 

positiva com efeitos negativos, obtida pela internet, perante: 

a.) Fazenda Nacional, expedida pela Secretaria da Receita Federal (art. 195, § 3° da 

CF e art. 47, inciso I, “a”, da Lei Federal 8.212/91) relativa a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União; 

a.1.) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da 

União - DAU por elas administrados. – Portaria MF 358/2014. 

b.) Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente, na forma 

da lei, consistente na apresentação das certidões: 

b.1.) negativa ou positiva com efeitos negativos de débitos tributários inscritos 

na Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do 

Estado/Procuradoria da Dívida Ativa; 

b.2.) negativa ou positiva com efeitos negativos de débitos tributários não 

inscritos na Dívida Ativa do Estado, expedida pela Secretaria da Fazenda do 

Estado. 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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b.3.) ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo 

representante legal do licitante, com FIRMA RECONHECIDA, sob as penas da 

lei. 

c.) Fazenda Municipal consistente em Certidão Negativa ou Positiva com Efeito 

Negativo de Tributos Mobiliários da sede da licitante; 

7.20.4. VIA ORIGINAL de prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS – art. 27 da Lei Federal n° 8.036/90), expedido pela Caixa 

Econômica Federal – obtida via internet; 

7.20.5. VIA ORIGINAL da certidão negativa de débitos trabalhistas expedida pelo 

Poder Judiciário – Justiça do Trabalho (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas, nos Termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943 – obtida via internet. 

7.21. As microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, por ocasião da 

participação neste certame, deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição 

(art. 44, da LC 123/06). 

7.21.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

será assegurado o prazo de cinco dias úteis para a licitante apresentar as certidões 

negativas ou positivas com efeitos negativos exigidas, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame. 

7.21.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 90, § 5º da Lei 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato/Ata, 

ou revogar a licitação. 

7.21.3. As microempresas e as empresas de pequeno porte que, na data da sessão de 

abertura, apresentarem certidões com prazo de vigência vencido não farão jus ao 

benefício de que trata do artigo 44, da Lei Complementar Federal n.123/2006, ou 

seja, não terão o direito de abertura de prazo para apresentação de nova certidão. 

7.21.4. O direito de abertura de prazo de cinco dias úteis para a licitante apresentar as 

certidões negativas ou positivas com efeitos negativos aplica-se apenas às MEs e EPPs 

que tenham apresentado certidão com alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista cujo prazo de validade esteja em vigência na data da sessão de 

recebimento da documentação. 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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7.22. NÃO SERÃO ACEITAS quaisquer CERTIDÕES COM PRAZO DE VALIDADE 

VENCIDO, sejam elas apresentadas por microempresas, empresas de pequeno porte ou 

equiparadas. 

7.23. A apresentação de certidões com prazo de vigência vencido importará na imediata 

inabilitação da licitante vencedora e impedirá a concessão dos benefícios do artigo 44, da Lei 

Federal n. 123/2006. 

 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 

 

7.24. A licitante deverá apresentar: - 

7.24.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do último exercício fiscal já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente assinado pelo contador responsável 

ou por técnicos em contabilidade, devidamente habilitados, consoante se extrai da Lei Federal 

n. 12.249/10, Decreto-Lei n. 9.295/46, bem como do artigo 177 § 4º, da Lei n. 6.404/76 e do 

artigo 1.184,  § 2º, do Código Civil, comprovado através de publicação ou devidamente 

arquivado em seus órgãos de competência, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o 

objeto licitado, VEDADA a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 meses da data da 

apresentação da proposta. 

7.24.1.1. No caso de empresas constituídas no próprio exercício ou que não 

tenham demonstrações contábeis do último exercício social exigíveis, deverão 

apresentar “balanço de abertura” ou “balanço intermediário”, sendo este último previsto 

no art. 204 da Lei nº 6.404/76.  

7.24.1.2. No caso do interessado ser contribuinte com opção de Lucro 

Presumido ou enquadrado como Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP), fica dispensada a apresentação do Balanço Patrimonial com as demonstrações 

contábeis, devendo, entretanto, apresentar cópia da Declaração de Renda – Pessoa 

Jurídica – na modalidade aprovada pela Receita Federal. 

7.24.1.3. As Sociedades Anônimas deverão apresentar cópia autenticada da 

publicação do balanço em diário oficial ou jornal de grande circulação, onde a empresa 

licitante está estabelecida. 

7.25. Demonstrativo de Índices Financeiros, em papel timbrado da empresa, assinado pelo 

representante legal da licitante, ou pelo contador responsável, ou técnico em contabilidade 
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(TCE/SP n. 4238/989/15-6), devidamente identificado com o nome e com firma reconhecida, 

extraídos do balanço apresentado, para fins de análise das condições financeiras da licitante. 

7.26. A boa situação financeira das empresas proponentes deverá ser demonstrada mediante 

demonstrativo de índices econômico-financeiros, devidamente assinado por contador, com 

firma reconhecida, obtidos através das seguintes fórmulas, com seus respectivos índices: 

a) índice de Liquidez Geral (LG), igual ou superior a 1,0 (um inteiro), obtido através da seguinte 

fórmula: 

LG = 
AC + RLP 

PC + ELP 

b) índice de Endividamento (EN), menor ou igual a 0,50 (cinquenta centésimos), obtido 

através da seguinte fórmula:    

EN = 
PC + ELP 

AT 

c) índice de Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1,0 (um inteiro), obtido através da 

seguinte fórmula: 

LC = 
AC 

PC 

Onde: 

AC = Ativo Circulante PC = Passivo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo ELP = Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total  

 

 

 

7.26.1. Os resultados isolados das duas primeiras operações (Liquidez Geral - LG e 

Liquidez Corrente - LC), deverão ser maiores ou iguais a 1,00 ( 1,00), enquanto que o 

resultado isolado da operação Grau de Endividamento - GE, deverá ser menor ou igual a 0,50 

( 0,50). 

7.27. Comprovação de capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor 

total estimado da contratação para 12 meses,  até a data designada para abertura das 

propostas, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 

último exercício social apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 

de 03 meses da data da sessão pública de abertura do processo licitatório, fixado o valor 
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exigido em R$ 42.520,00 (quarenta e dois mil, quinhentos e vinte reais) , nos termos do § 4º 

do art. 69 da Lei 14.133/2021. 

7.27.1. Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte ou 

equiparados, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar em 

conformidade com a legislação vigente aplicável à espécie; 

7.27.2. No caso de empresa/instituição constituída há menos de 01 (um) ano, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade; 

7.27.3. Como o prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais 

demonstrações contábeis é o estabelecido no art. 1.078 do Código Civil, portanto, até 

o quarto mês seguinte ao término do exercício social (30 de abril), para todas 

empresas, inclusive aquelas que utilizam o Sistema Público de Escrituração Digital 

(SPED – lucro real ou presumido), ocorrendo a sessão de abertura de propostas em 

data posterior a este limite, torna-se exigível, para fins de habilitação econômico-

financeira, a apresentação dos documentos contábeis referentes ao exercício 

encerrado no ano imediatamente anterior ao da abertura da licitação; 

7.28. O capital social de que trata a cláusula anterior poderá ser comprovado sob a forma de 

qualquer das modalidades, a saber:  

7.28.1. Certidão de Breve Relato expedida pela Junta Comercial;  

7.28.2. Último Instrumento de Alteração Contratual, devidamente registrado;  

 7.28.3. Balanço Patrimonial apresentado na forma da lei, devidamente assinado pelo 

contador responsável ou por técnicos em contabilidade, devidamente habilitados. 

7.28.4. outros meios probatórios admitidos na legislação vigente. 

7.29. Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, relativa aos 

últimos 5 (cinco) anos, expedida pelo distribuidor judicial da sede da licitante, no máximo, 90 

(noventa) dias antes da data fixada para o recebimento das propostas, se outro prazo não 

estiver assinalado em lei ou no próprio documento.  

7.29.1. Na hipótese da certidão de recuperação judicial for positiva ou caso a licitante 

tenha estado em regime de Concordata ou Recuperação Judicial, deverá apresentar, 

juntamente com a certidão positiva, prova de resolução judicial do processo (plano de 

recuperação judicial em vigor), emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data 

prevista para entrega da proposta, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no 

próprio documento.  
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DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

7.30. Declaração do licitante que: 

a) se responsabiliza pela entrega do objeto, pela observância das especificações técnicas, 

pela qualidade da obra, serviços, produtos e materiais executados/fornecidos, inclusive pela 

promoção de readequações, esta última sempre que detectadas impropriedades que possam 

comprometer a consecução do objeto contratado; 

b) tem pleno conhecimento das informações contidas neste Edital e seus Anexos, de maneira 

que aceita e se submete às normas do presente edital;  

c) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 

14.133/2021); 

d) se responsabiliza pela qualidade e origem lícita dos produtos e serviços 

fornecidos/executados; 

e) observa as normas relativas à saúde e segurança do trabalho;  

f) cumpre os termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal, isto é, que não emprega 

menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme Lei n. 9.854/99 

(art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021) e art. 7º. XXXIII da Constituição Federal; 

g) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

h) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social ou aprendizes, previstas em lei e em outras normas específicas (arts. 

116 e 63, IV da Lei nº 14.133/2021);  

i) inexiste impedimento legal, isto é, nunca foi declarada inidônea ou impedida de licitar ou 

contratar com o Poder Público por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Federal, Distrital, Estadual ou Municipal, tendo em vista os incisos III e IV do art. 156 da Lei 

Federal n° 14.133/21, artigo 12 da Lei Federal n. 8.429/92 e Portaria CGU n. 516/2010; 

j) é microempresa, empresa de pequeno porte ou microempresário individual beneficiário da 

Lei Federal n. 123/2006 (exigível apenas para MEs, EPPs e MEIs) – se for o caso; 

k) não possui em seu quadro societário ou diretivo: - 

k.1.) empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

k.2.) servidor público da ativa;  
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k.3.) membro que integre esses quadros em outras sociedades contratadas pela 

Prefeitura de Frutal/MG para prestação de serviços de gerenciamento e fiscalização de 

obras, ou outras cuja execução concomitante com a do objeto deste edital possa acarretar 

ofensa aos princípios que regem os atos administrativos; 

l) examinou Edital, Projeto Básico, Projetos e demais anexos e constatou que eles contêm os 

dados necessários e suficientes à plena caracterização dos serviços e produtos e demais 

informações complementares, não existindo nenhuma falha nos mesmos, concordando assim 

com estes documentos na sua integra; 

m) no caso de empresas em recuperação judicial: declaração que está ciente de que no 

momento da assinatura do contrato e sob pena de perda de eventual direito ou expectativa 

de direito à contratação,  deverá apresentará cópia do ato de nomeação do administrador 

judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela 

condução do processo e ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou 

do administrador que a licitante está cumprindo o plano de recuperação judicial;  

n) no caso de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, não possui 

quaisquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 3º do 

art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

o) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 

14.133/2021; 

p) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 

dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal 

ou regulatória. 

q) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

r.) caso vencedora do certame, no prazo de 48 horas da convocação para assinatura do 

contrato, apresentará: -  

r.1) planilha de composição dos preços, dos encargos sociais e lista de preços de todos 

os insumos; 
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r.2) relação de máquinas e equipamentos essenciais para o cumprimento do objeto 

licitado; 

r.3) Relação da equipe técnica multidisciplinar mínima contendo- 

r.3.1.) equipe de arquitetura e urbanismo contendo profissional com especialização em 

direito urbanístico e ambiental e com experiência mínima de 05 (cinco) anos em 

planejamento urbano, zoneamento, aprovação de projetos e implementação de leis 

urbanísticas; 

r.3.2.) advogado inscrito na ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL com 

especialização em  gestão pública e legislação urbanística, com experiência mínima 

de 05 (cinco) anos; 

r.3.2.) profissionais com formação em nível superior em sociologia, economia, meio 

ambiente e engenharia civil. 

s) Relação da equipe técnica multidisciplinar, especializada e disponível para a realização do 

objeto desta licitação, bem como a qualificação de cada um dos membros que se 

responsabilizará pelos trabalhos, incluindo profissional(is) que comprove(em): 

1.) sua capacitação técnica nos termos do item 7.13.; 

2.) conhecimento específico na área de urbanismo; 

3.) conhecimento específico na área de arquitetura; 

4.) conhecimento específico na área de engenharia civil; 

5.) conhecimento específico na área de meio ambiente; 

6.) conhecimento específico na área de sociologia; 

7.) conhecimento específico na área de economia; 

8.) conhecimento específico na de direito urbanístico. 

t.) atende os procedimentos de controle ambiental e caso utilize madeira na execução dos 

serviços, se obriga a adquirir produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 

origem nativa de pessoas jurídicas cadastrados no CADMADEIRA (Cadastro Estadual das 

Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de Minas Gerais, produtos e subprodutos 

florestais de origem nativa da flora brasileira), além de, sempre que solicitado, apresentar 

documentação que comprove a legalidade dos produtos florestais utilizados, através do DOF 

– Documento de Origem Florestal do IBAMA, ou documento equivalente, que comprove que 

os produtos atendem a legislação ambiental vigente no Brasil; 

7.31. Sendo o licitante uma cooperativa, além das declarações do item anterior, deverá 

declarar que: 
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a) a constituição e o funcionamento da cooperativa observam as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690/2012, e a Lei 

Complementar nº 130/2009; 

b) atua em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

c)  qualquer cooperado, com igual qualificação, é capaz de executar o objeto contratado; 

d)  o objeto licitado está entre os constantes do objeto social da cooperativa, a serem 

executados de forma complementar à sua atuação. 

7.32.  Também deverá ser anexada na proposta eletrônica catálogos, encartes, folhetos 

técnicos ou “folders” dos materiais/serviços ofertados, devendo conter as especificações 

mínimas solicitadas nos anexos deste edital e atender os seguintes enunciados: 

a) quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser traduzido 

para a língua portuguesa; 

b) caso no documento anexado constem diversos modelos, o agente de contratação solicitará 

que o licitante identifique/destaque qual a marca/modelo que estará concorrendo na licitação. 

7.33. Na hipótese de não constar prazo de validade em eventuais certidões apresentadas, a 

Prefeitura Municipal de Frutal/MG aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

7.34. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 

aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

7.35.   Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.36. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

7.37. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante 

desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de 

habilitação de ambos os estabelecimentos. 

7.38. O agente de contratação ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta 

nos sites dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos 

obtidos por este meio eletrônico. 

7.39. Não se admitirá a inclusão de documentos ou informação que deveria constar 

originariamente, exceto se em atendimento a diligência da COMISSÃO DE 
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CONTRATAÇÃO, nos termos autorizados neste edital. 

7.40. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da 

Lei 14.133/2021 para: 

7.40.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame;  

7.40.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

7.41. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

7.41.1. Antes da sessão inaugural de licitação, verificada falha por parte do licitante 

acerca da juntada de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste 

condição preexistente, o agente de contratação fica autorizado a realizar diligências 

necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência 

considerada inclusão posterior de documentos. 

7.41.2.  A realização das diligências de que tratam este edital se dará mediante 

despacho fundamentado registrado em ata. 

7.42. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no prazo e na 

forma fixados pelo agente de contratação, sob pena de inabilitação.  

7.43. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das 

diligências, somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

7.44. Compete ao agente de contratação verificar e julgar as condições de habilitação do 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, oportunidade em que deverá 

promover:  

I – a conferência de documentos cuja autenticidade das informações possa ser verificada 

eletronicamente por meio de consulta ao site do órgão emissor; 

II – a emissão na sessão pública de certidão atualizada nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e de entidades, que comprove a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista no momento 

da avaliação dessas condições de habilitação, independentemente da apresentação de 

certidão ainda válida pelo licitante. 
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7.44.1. A emissão de que trata o inciso II do subitem 7.45. deste Edital fica dispensada 

na hipótese de indisponibilidade temporária dos sítios eletrônicos emissores no 

momento da sessão pública, impossibilidade de emissão de documento por meio 

eletrônico ou quando a sua emissão depender do pagamento de taxa pela 

Administração Pública. 

7.45. Quaisquer das circunstâncias a que se referem os subitens acima deverão ser 

registradas na ata de sessão pública e comprovadas no processo administrativo por meio de 

documentos. 

7.46. Caso a emissão de novo documento indique a irregularidade fiscal e trabalhista do 

licitante na data da realização da sessão pública, será declarada a sua inabilitação, salvo na 

hipótese prevista neste Edital.  

7.47. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente 

de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

7.48. Na hipótese do licitante não atender às exigências para habilitação, ele será declarado 

inabilitado e o(a) Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

7.49. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno 

porte, microempreendedores individuais e equiparadas, sempre que for inabilitada a proposta 

do provisoriamente vencedor e antes do Agente de Contratação passar à subsequente, 

haverá nova verificação pelo sistema da eventual ocorrência do empate ficto, na forma dos 

subitens anteriores. 

7.50. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será 

obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados neste 

edital, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.  

7.50.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, a contar da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação 

com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 

7.50.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, 
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procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 

referentes ao procedimento licitatório. 

7.51. Os benefícios de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da 

licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do 

§1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e itens deste Edital. 

7.52. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, bem 

como a adequação do produto às características descritas no projeto básico, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame. 

7.53. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se a licitante não atender as exigências 

para a habilitação, o agente de contratação examinará a oferta subsequente de menor preço, 

na ordem de classificação,  negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, 

em caso positivo, verificará as condições de habilitação, até a apuração de uma oferta 

aceitável, cujo autor atenda os requisitos de habilitação descritas no projeto básico e/ou edital, 

caso em que será declarado vencedor e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.54. Após o encerramento da fase de habilitação o agente de contratação disponibilizará no 

sistema, os documentos da habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor e 

aqueles oriundos das diligências promovidas em cumprimento aos subitens deste Edital. 

7.54.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.55. Da sessão da Concorrência será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas 

as ocorrências relevantes e, ao final, será assinada pelo agente de contratação, sua equipe 

de apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à 

sessão. 

7.56. Qualquer licitante poderá, de forma imediata após a declaração do vencedor do 

certame  manifestar sua intenção de recorrer em face das decisões proferidas na fase 

de habilitação, sob pena de preclusão. 

7.57. Após a declaração do vencedor do certame, será concedido na sessão pública o prazo 

de 10 (dez) minutos para que qualquer licitante manifeste, de forma imediata, em campo 

próprio do sistema, a intenção de recorrer de que trata o subitem, de forma motivada, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. 

7.58. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar o quanto 

disposto neste Edital.  

7.59. O agente de contratação, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências 
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julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes 

atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

7.60. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, e na hipótese da 

inexistência de recursos, a licitante será declarada vencedora pelo agente de contratação. 

 

VIII - DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES  

 

8.1. No caso de desconexão do agente de contratação com o sistema, no decorrer da etapa 

competitiva da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes 

para a recepção dos seus lances.  

8.2. Retornando a conexão do agente de contratação ao sistema, todos os atos praticados 

pelas licitantes junto ao sistema serão considerados válidos. 

8.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação do fato às participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

IX - RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

  

9.1. Declarada a proposta vencedora, inicia-se o prazo recursal de 3 (três) dias úteis contados 

da data de intimação ou de lavratura da ata e observará o disposto no art. 165 da Lei 

14.133/2021. 

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 

(dez) minutos, sob pena de preclusão; 

9.2.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que 

ocorrerá exclusivamente pelo sistema; 

9.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.4. Os recursos e contrarrazões recursais deverão ser encaminhados em campo próprio do 

sistema eletrônico e devem estar devidamente assinados eletronicamente pelo representante 
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legal com poderes para tanto no padrão da infraestrutura de chaves públicas brasileira - ICP-

Brasil ou através de sistema eletrônico disponibilizado pelo órgão promotor da licitante. 

9.5. O recurso será dirigido ao agente de contratação ou à autoridade que proferiu a decisão 

recorrida, que poderão reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo ou sem assinatura não serão conhecidos.  

9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo sobre o ato ou decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação tão somente dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento.  

9.9. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: 

a) a decadência do direito de recurso; 

b) a adjudicação do objeto do certame pelo agente de contratação à licitante vencedora; e 

c) o encaminhamento do processo ao Sr. Prefeito Municipal para a homologação. 

9.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, será 

homologado o procedimento e adjudicado o objeto ao vencedor pelo Sr. Prefeito Municipal ou 

Secretário Municipal.  

9.11. Não serão aceitos recursos, questionamentos, pedidos de esclarecimentos, 

reclamações, impugnações ou qualquer outra espécie de contestação aos atos praticados 

nesta licitação feitos por telefone ou enviados por fac-símile ou através dos Correios. 

 

 

X – CONTRATAÇÃO E GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (CAUÇÃO) 

 

10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos 

administrativos, o agente de contratação deverá elaborar um breve relatório contendo os fatos 

ocorridos no procedimento e a proposta de adoção de uma das condutas do art. 71 da Lei 

Federal nº 14.133/2021: 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado; 

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

http://www.frutal.mg.gov.br/


 

 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRUTAL 
 

 

47_______________________________________________________________________________________________ 

Praça Dr. França, n.º 100 – Centro – Frutal/MG - CEP. 38.200-000 – CNPJ 18.449.132/0001-60 
Fone: (34) 3423-2800     -     www.frutal.mg.gov.br 

 

 

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

10.2. O processo licitatório, acompanhado do relatório de que trata o subitem 10.1, será 

encaminhado à autoridade máxima do órgão ou entidade demandante, a qual deverá adotar 

uma das condutas descritas no item anterior.  

10.3. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório 

quando o seu objeto possuir mais de um item ou lote. 

10.4.  Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez por igual período, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de vigência encontra-se nele fixado, sob 

pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021.  

 10.4.1. O prazo para assinatura do contrato será de 1 (um) mês, contado a partir da 

homologação da licitação, quando o contratado optar pela prestação de CAUÇÃO na 

modalidade prevista no § 1º, inciso II do art. 96 da Lei Federal n. 14.133/21. 

10.5. 10.5. No prazo para assinatura do contrato, sob pena de perda do direito à contratação, 

deverá apresentar: 

a) proposta financeira com identificação dos valores unitários de cada item, devidamente 

adequados ao valor adjudicado, respeitada a proporcionalidade entre os valores iniciais 

apresentados e os valores finais obtidos após os lances e percentual de redução, sob pena 

de perda do direito à contratação; 

b) comprovante de prestação de CAUÇÃO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL no valor 

correspondente a 5% do valor inicial do contrato, a título de garantia da execução 

contratual, nos termos dos artigos 96 a 102 da Lei Federal n. 14.133/21, em uma das 

modalidades previstas no art. 96, §1º, incisos I, II, III e IV da Lei Federal n. 14.133/21. 

b.1.) Caso o contratado opte pela prestação de caução na modalidade prevista no 

inciso II, do § 1º do art. 96 da Lei Federal n. 14.133/21, terá o prazo de 1 (um) mês, 

contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para 

apresentação do comprovante de prestação da garantia, sob pena de perda ao direito 

de contratação. 

b.2.)  No caso de fiança bancária, esta deverá conter:  

b.2.1) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o 

pagamento que for devido, independentemente de interpelação judicial, caso o 

afiançado não cumpra suas obrigações;  

b.2.2.) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado; e  
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b.2.3.) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos 

previstos nos artigos 827 e 838 do Código Civil.  

b.3.) Da licitante vencedora, cujo valor global da proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do menor valor a que se referem o art. 59, inciso V, §5 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia 

adicional, dentre as mesmas modalidades acima, previstas no parágrafo 1º do art. 96 

da mesma Lei, igual à diferença entre aquele "menor valor" e o valor da 

correspondente proposta.  

b.4.) A garantia prestada deverá ter prazo de validade correspondente a todo o período 

de vigência do contrato, e somente será restituída à contratada após o cumprimento 

integral das obrigações assumidas e a emissão do Termo de Recebimento Definitivo 

das Obras por parte da Prefeitura do Município de Frutal/MG.  

b.5.) Os títulos de dívida pública, somente serão aceitos como garantia, desde que 

comprovada sua escrituração em sistema centralizado de liquidação e custódia, pelo 

seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda (artigo 61, da Lei 

de Responsabilidade Fiscal). 

b.6.) Em caso de alteração contratual, a licitante vencedora contratada deverá 

promover  complementação da garantia, bem como, se for o caso, o de sua respectiva 

validade, de modo a que o valor da garantia corresponda sempre ao percentual de 5% 

(cinco) do valor contratual e o seu período de validade seja sempre correspondente ao 

prazo de vigência do contrato.  

10.6. Para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação das 

empresas estrangeiras que não funcionem no País serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro 

de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas.  

10.7. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da 

adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta de Débitos relativa a Tributos 

Federais e Dívida Ativa da União) estiverem com os prazos de validade vencidos, a Prefeitura 

do Município de Frutal, por meio eletrônico hábil de informações e salvo impossibilidade 

devidamente justificada, verificará a situação, certificará nos autos do processo a regularidade 

e anexará todos os documentos passíveis de obtenção por tais meios.  
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10.8. Se não for possível atualizar as certidões por meio eletrônico, a adjudicatária será 

notificada, na própria convocação para assinatura do contrato, para, no mesmo prazo, 

comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem acima, mediante a apresentação 

das respectivas certidões com prazos de validade em vigência, sob pena da contratação não 

se realizar, decaindo a adjudicatária do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

10.9. O CONTRATO poderá ser assinado eletronicamente no padrão da infraestrutura de 

chaves públicas brasileira - ICP-Brasil ou através de sistema eletrônico disponibilizado pelo 

órgão promotor da licitante. 

10.10.  O CONTRATO será divulgada(o) no Portal Nacional de Contratações Públicas e no 

sítio eletrônico do órgão promotor da licitação. 

10.11. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital de licitação, se recusar a assinar o contrato ou não aceitar, ou não 

retirar o instrumento equivalente: 

I - Será facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor; 

II - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do inciso I deste 

item, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; 

III - Quando frustrada a negociação de melhor condição de que trata o inciso II deste item, a 

Administração poderá adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória. 

10.11.1. Na adoção dos procedimentos descritos nos incisos II e III deste subitem, a 

Administração não poderá aceitar propostas/lances superiores ao valor estimado da 

contratação, observado o índice de atualização de preços correspondente.  

10.11.2. A negociação de que trata o item acima será conduzida pelo agente de 

contratação e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado para todos os 

licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

10.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido no subitem deste Edital caracterizará como a 

conduta tipificada no inciso VI do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 e sujeitará à 

penalidade prevista no subitem deste Edital e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade licitante, se houver. 
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10.12.1. A regra do subitem 10.12. aplica-se aos licitantes remanescentes convocados 

na forma do inciso III do subitem 10.11. 

10.12.2. A regra do subitem 10.12 não se aplica aos licitantes remanescentes 

convocados na forma do inciso II do subitem 10.11. 

 

XI – VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 
11.1.  O valor global estimado da contratação é de R$ 425.208,69 (quatrocentos e vinte e cinco 

mil, duzentos e oito reais e sessenta e nove centavos) distribuídos na forma descrita na planilha 

orçamentária de custo, anexa a este edital. 

11.2. A data base do orçamento é fevereiro/2026 – conforme planilha em anexo. 

11.3. Será desclassificada a proposta financeira com valor superior ao limite estabelecido para 

cada item na planilha anexa a este edital ou que supere o valor global orçado.  

 

XII – PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

12.1. O prazo de vigência do contrato firmado com a empresa vencedora será de 12 meses, 

contados de sua assinatura. 

12.2.  O objeto deste certame deverá ser executado e concluído no prazo máximo de 12 

(doze) meses, contados a partir da data da emissão da Ordem de Início de Serviços ­ OIS, 

observadas as condições estabelecidas neste edital, no cronograma físico e demais anexos, 

podendo ser prorrogado a critério da Administração Pública, nos termos do art. 106 da Lei 

Federal n. 14.133/21. 

12.3. Eventual alteração do cronograma de execução será obrigatoriamente formalizada por 

meio de Termo Aditivo ao contrato, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

XIII – REGIME DE EXECUÇÃO 

  

13.1. A execução das obras, serviços e obrigações objetos deste edital serão executados sob 

o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL/INTEGRAL, via execução indireta, nos 

termos do art. 46, II, da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas atualizações. 

13.2. O vencedor da licitação não poderá transferir, ceder ou mesmo associar, no todo ou 

em parte, a execução das obrigações consignadas em ata de registro, objeto da presente 

licitação. 
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13.3. Qualquer cessão, subcontratação ou transferência feita sem autorização do Município, 

será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das 

cominações legais e contratuais cabíveis. 

13.4. Mediante prévia autorização da Prefeitura do Município de Frutal/MG poderá ser 

permitida a subcontratação de até 30% (trinta por cento) da execução do contrato que advier 

da presente licitação, sendo que a não observância do referido limite percentual acarretará na 

rescisão contratual, por inexecução do ajuste.  

13.5. A contratada obriga-se a executar o objeto desta licitação, conforme especificações e 

condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, 

prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no Edital. 

13.6. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo atendimento ao objeto 

licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários e a execução deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais da prefeitura. 

13.7. A execução deverá ocorrer conforme determinado no projeto básico e demais anexos 

deste edital. 

13.8. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados, antes do vencimento do 

prazo de entrega/conclusão fixado no cronograma, devidamente justificados pela 

CONTRATADA, para serem submetidos à apreciação superior. 

13.9.  A obra, produtos e serviços deverão ser entregues/concluídos na forma disciplinada no 

Projeto Básico, Memorial Descritivo, Estudo Técnico Preliminar, Planilha de Serviços, planta 

baixa e demais Anexo do Edital. 

13.10. O objeto deste certame será recebido na forma estabelecida nos itens 18.1 a 18.4 do 

projeto básico anexo a este edital, a saber:-  

a) Provisoriamente: ao final da execução da etapa da obra, a CONTRATADA apresentará 

planilha de medição prévia dos serviços executados, memória de cálculo detalhada e relatório 

fotográfico correspondente aos serviços executados. 

b) Definitivamente:  mediante Atestado de Recebimento, após a verificação de que a obra foi 

executada em sua totalidade, conforme cronograma físico-financeiro em anexo. 

13.11. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 

pela execução, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 

os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

13.12. Constatadas irregularidades no objeto contratado, a prefeitura poderá, sem prejuízo 

das penalidades cabíveis: 
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a). Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Projeto Básico, 

memorial e projeto anexos ao edital, determinando sua substituição/correção; 

b). Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades.  

13.13. As irregularidades deverão ser sanadas no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados 

do recebimento pela CONTRATADA da notificação correspondente, sem quaisquer ônus para 

prefeitura e mantido o preço inicialmente ofertado. 

13.14. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no recebimento provisório. 

13.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exime a CONTRATADA de sua 

responsabilidade pela qualidade, correção e segurança do objeto entregue, bem como dos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato conforme previsto na legislação 

vigente. 

13.16.  Os serviços poderão ser rejeitados no todo ou em parte quando em desacordo com 

as especificações constantes do PROJETO BÁSICO e do MEMORIAL DESCRITIVO, 

devendo ser corrigidos, refeitos e/ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às 

custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

13.17. Os pagamentos serão realizados de acordo após cumprimento das obrigações 

descritas no Projeto Básico. 

13.18. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 

dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles 

dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação 

legal ou regulatória.  

 

XIV –  ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS  

 

14.1. Após a assinatura do contrato, será convocada reunião de início dos trabalhos entre as 

partes, necessária à emissão da OIS – Ordem de Início dos Serviços, a ser emitida pelo 

Departamento de Engenharia Municipal. 
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14.2. Para emissão da Ordem de Início dos Serviços, que definirá as condições para a 

execução dos serviços a contratada deverá apresentar os seguintes documentos, sob pena 

de ser suspensa a entrega da OIS:   

a) Cronograma Físico-Financeiro, conforme minuta anexa a este edital, obedecendo o prazo 

de execução estabelecido também neste Edital, cronograma esse que será objeto de análise 

pela Prefeitura do Município de Frutal/MG, a qual poderá solicitar eventuais alterações a 

serem atendidas pela licitante vencedora contratada no prazo de 5 (cinco) dias úteis:  

a.1) No cronograma, tanto os percentuais (%), como os valores em reais (R$) deverão 

ser registrados com apenas 2 (duas) casas decimais;  

a.2) O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser representado em PERT/CPM e 

deverá considerar as etapas constantes do Cronograma Físico dos serviços.  

a.3.) O Cronograma Financeiro deverá considerar os serviços relativos a cada uma 

das etapas considerada no Cronograma Físico, apropriados mês a mês e vinculados 

aos períodos de medição definidos no edital, multiplicados pelos preços das etapas 

contratados obtidos conforme indicado. 

a.4) Uma vez aprovado pela Prefeitura do Município de Frutal/MG, o cronograma 

físico-financeiro passará a integrar o contrato;  

b) A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente aos serviços;  

c) A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) vinculada referente à segurança do 

trabalho;  

d) Apólices de Seguro referentes ao Risco de Responsabilidade Civil Cruzado (RCC), 

incluindo cobertura contra acidente do trabalho e riscos diversos de acidentes físicos 

decorrentes da execução do objeto contratual.  

14.3. A recusa ou o não comparecimento no prazo assinalado na convocação serão 

considerados inexecução total do objeto contratual e ensejarão a aplicação das penalidades 

previstas.  

14.4. Depois de efetuados os ajustes necessários no Cronograma Físico-Financeiro, e uma 

vez verificados pela Prefeitura do Município de Frutal/MG a regularidade de toda a 

documentação, os serviços objetivados serão solicitados à contratada, em até 02 (dois) dias 

úteis, mediante a emissão da OIS, que passará a integrar o contrato e na qual será definida a 

data de início da execução dos serviços, respeitada a vigência contratual.  

 

XV –  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  
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15.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 02 (dois) dias úteis contados a partir da 

expedição da ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS. 

15.2. As condições de execução dos serviços, bem como as obrigações contratuais estão 

estabelecidas na minuta de contrato constante dos anexos que integram este Edital.  

 

XVI –  MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS 
 

16.1. A primeira medição corresponderá aos serviços executados no período compreendido 

entre a data autorizada para início dos serviços na Ordem de Início de Serviços (OIS) e o 

último dia do respectivo mês, pelo preço unitário e unidade constante na planilha de 

quantidades e preços da proposta comercial, obedecidas as regras estabelecidas nos 

documentos anexos a este edital.  

16.2. As demais medições corresponderão aos serviços executados do primeiro dia ao último 

dia do mês seguinte e assim sucessivamente até o término dos trabalhos.  

16.3. Observada sempre a frequência mensal das medições e mantido o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, o período de referência das medições poderá ser alterado, a critério da 

Prefeitura do Município de Frutal/MG, considerando aspectos administrativos ou relacionados 

com as fontes de recursos.  

16.4. Em cada medição, como condição para recebimento dos serviços executados, a 

empresa contratada deverá apresentar ao responsável pelo recebimento dos materiais, as 

notas fiscais de aquisição de areia e pedra acompanhados dos certificados de 

procedência legal, bem como dos produtos e subprodutos de madeira, acompanhadas de 

declaração de emprego apenas de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou, 

no caso de uso de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa, de acordo com o 

que estabelece o artigo 46 da Lei Federal nº 9.605/1998, acompanhadas dos seguintes 

documentos:  

a) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais 

expedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA;  

b) comprovante que o(s) fornecedor(es) encontra(m)-se cadastrado(s) no Cadastro 

Técnico Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis ­ IBAMA;  

16.5. Caso não tenha havido recebimento de madeira no período a que se refere a medição, 

deverá constar do corpo da mesma uma declaração nesse sentido, assinada pelo responsável 

pelo recebimento.  
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16.6. As medições dos serviços prestados deverão ser aprovadas pela Prefeitura do Município 

de Frutal.  

16.7. Serão medidos apenas os serviços executados e concluídos em conformidade com o 

disposto nos documentos que integram este edital e o Contrato decorrente desta concorrência 

pública.  

16.8. As medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, 

as quantidades medidas e seus preços correspondentes à etapa de serviços e serão 

acompanhadas de elementos elucidativos adequados tais como fotografias, memórias de 

cálculo, desenhos, catálogos, dentre outros.  

16.9. As medições serão acompanhadas por representantes da Prefeitura do Município de 

Frutal e da CONTRATADA, estabelecido que eventuais divergências deverão ser corrigidas 

de acordo com o indicado pelo representante da Prefeitura do Município de Frutal.  

16.10. Os fiscais do contrato terão o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para analisar e realizar 

o aceite ou recusa das medições.  

16.11. Após verificação e aprovação da medição/documentação apresentada, os fiscais do 

contrato deverão solicitar à contratada o envio da NOTA FISCAL FATURA, a qual deverá ser 

protocolada através de ofício encaminhado à Secretaria Municipal de Obras. 

16.12. As informações necessárias para emissão das faturas, referentes às medições 

realizadas no período, serão comunicadas à CONTRATADA até o 10° (décimo) dia útil do 

mês subsequente. 

 

XVII –  PAGAMENTO  

 

17.1. A Prefeitura do Município de Frutal/MG pagará à empresa contratada o valor relativo 

aos serviços efetivamente realizados, medidos e aprovados mensalmente, relativamente às 

etapas constantes do cronograma físico-financeiro, vedados quaisquer adiantamentos.  

17.1.1. Os preços de cada etapa a serem utilizados para efeito de medição serão 

aqueles obtidos pela aplicação linear do percentual representado pelo "valor global 

proposto" em relação ao "valor global orçado" pela Prefeitura do Município de 

Frutal/MG, sobre os preços orçados para cada etapa prevista no Cronograma da 

Prefeitura de Frutal/MG. 

17.1.2. Os valores para pagamento das medições mensais serão obtidos de maneira 

proporcional aos serviços medidos com base no preço da respectiva etapa, este obtido 

na forma do item anterior.  
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17.2. Os valores dos serviços medidos e aprovados pela Prefeitura do Município de Frutal, 

deverão estar indicados na nota fiscal, que será emitida em 2 (duas) vias e deverá estar 

acompanhada da/do: 

17.2.1. originais ou de cópias autenticadas dos seguintes documentos referentes 

ao mês anterior dos serviços prestados, exceção para a última fatura que será 

apresentada com os documentos do mês anterior e do mês da execução dos serviços:  

a) Guias de Recolhimento do INSS (GPS), FGTS, ISS, PIS e COFINS, calculadas e 

recolhidas na forma da legislação pertinente, com respectivos comprovantes de 

pagamento;  

b) Folha de Pagamento dos empregados envolvidos nos serviços, contendo valores 

detalhados e recibo de quitação bancário ou cópia dos contracheques  com a 

respectiva GFIP - SEFIP  

c) certificado de regularidade do FGTS – CRF; 

d) certidão negativa ou positiva com efeitos negativos relativa a tributos federais e à 

Dívida Ativa da União. 

17.2.2. planilha de medição; 

17.2.3. relatório fotográfico dos serviços realizados no período; 

17.3. A não apresentação das comprovações indicadas no item anterior assegura à Prefeitura 

do Município de Frutal o direito de sustar o pagamento respectivo ou os pagamentos 

seguintes.  

17.4. A nota fiscal representativa dos serviços medidos deverá ser entregue, no primeiro dia 

útil subseqüente à aprovação da respectiva medição, na Engenharia/Tesouraria da Prefeitura 

do Município de Frutal e esta terá 24 (vinte e quatro) horas para promover seu aceite.  

17.5. Entre a data da entrega da medição e a de seu pagamento deverá ser observado o 

prazo de 30 (trinta) dias, sem qualquer incidência de atualização monetária.  

17.6. No caso de devolução das faturas, por alguma inexatidão que apresentem, o prazo para 

pagamento será contado da reapresentação e aceitação destas pela Engenharia/Tesouraria 

da Prefeitura do Município de Frutal. 

17.7. Os pagamentos da Prefeitura do Município de Frutal serão efetuados exclusivamente 

por meio de crédito aberto em conta corrente ou ordem de pagamento, em nome da licitante 

vencedora, e o depósito da respectiva quantia pela Prefeitura do Município de Frutal 

configurará plena, geral e irrevogável quitação para todos os fins e efeitos de direito.  

17.8. É vedada a negociação das faturas ou duplicatas com terceiros.  
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17.9. É também vedado o desconto ou a promoção da cobrança das faturas ou duplicatas por 

meio de banco, senão quando prévia e expressamente autorizado pela Prefeitura do 

Município de Frutal. 

17.10. O descumprimento do disposto no item acima, implicará a aplicação de multa de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor total contratado.  

17.11. Se da infringência do disposto nos subitens 17.8. e 17.9. advier protesto do título, a 

Contratada deverá efetuar às suas expensas o respectivo cancelamento, no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias, contado da data da emissão do correspondente instrumento cartorário, sem 

prejuízo de arcar com a penalidade prevista no item anterior.  

17.12. Havendo atraso no pagamento, em decorrência de fato não atribuído à Contratada, 

aos valores devidos serão acrescidos juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

calculados pro rata-tempore desde o dia do vencimento até a data do efetivo pagamento.  

17.13. Para o último pagamento, referente aos serviços executados no mês em que o 

percentual físico realizado acumule 100% (cem por cento), a licitante vencedora deverá já ter 

apresentado todos os serviços descritos no termo de referência e estudo técnico preliminar e 

cumpridas todas as obrigações contratuais. 

17.14. Nenhum pagamento isentará a licitante vencedora das responsabilidades contratuais, 

quaisquer que sejam, nem implicará em aprovação definitiva dos serviços executados, total 

ou parcialmente.  

 

XVIII – REAJUSTE  

 

18.1. Em conformidade com o disposto na legislação vigente, em especial na Lei Federal nº 

10.192/2001, o reajuste será anual com base nos índicesda FIPE - Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas, adotando-se as respectivas colunas com predominância de mão-de-

obra, contado da data base do orçamento apresentado pela Prefeitura, ou seja, fevereiro de 

2026. 

18.2. Na hipótese das medidas econômicas vigentes serem revisadas pelo Governo Federal, 

a Prefeitura do Município de Frutal adotará as normas que vierem a ser implantadas.  

 

XIX - INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

19.1. Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal, bem como das demais sanções cabíveis 

de acordo com o previsto neste edital e na legislação de regência, as infrações às disposições 

deste edital e do contrato a ser firmado com a licitante vencedora serão punidas, alternativa 
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ou cumulativamente, assegurados o contraditório e a ampla defesa dos interessados, com as  

sanções e penalidades descritas nas cláusulas abaixo. 

19.2. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa: 

19.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o 

certame (art. 155, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

19.2.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta (art. 155, V, da Lei Federal nº 14.133/2021), em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

d) deixar de apresentar amostra; ou 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

19.2.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta (art. 155, 

VI, da Lei Federal nº 14.133/2021);  

19.2.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021); 

19.2.5. fraudar a licitação (art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133/2021); 

19.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 

155, X, da Lei Federal nº 14.133/2021), em especial quando: 

 a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

19.2.7.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, 

da Lei Federal nº 14.133/2021); 

19.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013 (art. 155, XII, da 

Lei Federal nº 14.133/2021). 

19.3. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 

156. 

http://www.frutal.mg.gov.br/


 

 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRUTAL 
 

 

59_______________________________________________________________________________________________ 

Praça Dr. França, n.º 100 – Centro – Frutal/MG - CEP. 38.200-000 – CNPJ 18.449.132/0001-60 
Fone: (34) 3423-2800     -     www.frutal.mg.gov.br 

 

 

19.3.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa compensatória. 

Sanção de multa compensatória 

19.4. A multa compensatória será aplicada nos percentuais abaixo estabelecidos: - 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

19.2.1. 
19.2.2. 

de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um 
por cento) do valor estimado da contratação 

19.2.3. 
de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação 

19.2.4. 
19.2.5. 
19.2.6. 
19.2.7. 
19.2.8. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por 
cento) do valor estimado da contratação 

 
19.4.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente 

no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do 

Município de Frutal, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito 

existente, a critério da licitante. 

 

Sanção de impedimento de licitar e contratar 

19.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.2.1, 19.2.2 e 19.2.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com o Município de 

Frutal/MG, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme quadro abaixo. 

 

Infração (Subitens) Pena 

19.2.1. impedimento pelo período de até três meses. 

19.2.2. 
19.2.3. 

impedimento pelo período de até quatro meses 

 

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

19.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.2.4, 

19.2.5, 19.2.6, 19.2.7 e 19.2.8, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

obedecida a seguinte gradação: 

 Infração (Subitens) Pena 

19.2.4. declaração de inidoneidade de até cinco anos 
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19.2.7. 

19.2.5. 
19.2.6. 
19.2.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 

 

19.7. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 19.6 deste Edital nas infrações 

administrativas previstas nos itens 19.2.1, 19.2.2 e 19.2.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 

19.8. A aplicação das sanções previstas neste edital pode ser cumulativa e não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

19.9. A aplicação das sanções descritas acima, independe e não impede a aplicação das 

sanções penais, a indenização por perdas e danos e a possibilidade de rescisão contratual. 

 
XX – SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DAS OBRAS E SERVIÇOS  
 

20.1. Mediante aviso expresso, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a Prefeitura do 

Município de Frutal poderá, a seu exclusivo critério, suspender total ou parcialmente a 

execução dos serviços, hipótese em que pagará à licitante vencedora contratada, o valor dos 

serviços regularmente executados até a data comunicada para início da suspensão.  

20.2. A comunicação para reinício das atividades deverá ser feita por escrito pela Prefeitura 

do Município de Frutal/MG e a licitante vencedora contratada disporá do prazo de 10 (dez) 

dias para a sua retomada, a contar do recebimento da comunicação.  

 

XXI –  ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

21.1. Durante a execução do objeto contratual, os trabalhos que, a critério da Prefeitura do 

Município de Frutal, não apresentarem as condições estabelecidas no contrato, serão 

rejeitados e caberá à licitante vencedora contratada todos os ônus e encargos da reparação, 

que deverá se efetivar, no máximo, dentro do prazo para tanto estipulado pela Prefeitura do 

Município de Frutal no mesmo registro.  

21.2. Caso a reparação não seja efetivada até o limite de prazo acima estipulado, a Prefeitura 

do Município de Frutal estará autorizada a contratar terceiros para executar os serviços por 

conta da licitante vencedora contratada e ingressar em Juízo com a competente ação de 

perdas e danos, tudo sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.  

21.3. Nenhum serviço fora das especificações constantes deste Contrato será executado pela 

licitante vencedora contratada, ainda que em caráter extraordinário, salvo com a concordância 
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expressa da Prefeitura do Município de Frutal, e conforme as condições previstas neste 

instrumento.  

21.4. O recebimento dos serviços será feito em duas etapas: Recebimento Provisório dos 

Serviços e Recebimento Definitivo dos Serviços.  

21.5. Recebida pela Prefeitura do Município de Frutal, a comunicação da licitante vencedora 

contratada, de conclusão dos serviços ou de etapa deles, os engenheiros responsáveis da 

Prefeitura do Município de Frutal, juntamente com os técnicos da licitante vencedora 

contratada, no prazo de até 15 (quinze) dias, vistoriarão e lavrarão termo de verificação 

circunstanciado, após o que será emitido o Termo de Recebimento Provisório dos serviços, 

desde que seja constatada plena conformidade da execução com os respectivos 

detalhamentos do termo de referência. 

21.6. Os trabalhos que não apresentem as condições estabelecidas no item anterior, mas 

cujas desconformidades sejam, a critério dos engenheiros responsáveis da Prefeitura do 

Município de Frutal, passíveis de reparação no prazo de observação de 30 (trinta) dias, serão 

rejeitados no termo de verificação circunstanciado, porém, sem prejuízo da emissão do Termo 

de Recebimento Provisório com Ressalvas, hipótese em que caberá à licitante vencedora 

contratada todos os ônus e encargos da reparação, a qual deverá se efetivar dentro de 

referido prazo.  

21.7. No caso de não recebimento provisório, a licitante vencedora contratada deverá, no 

prazo fixado pelos engenheiros responsáveis no Termo de Verificação Circunstanciado, tomar 

todas as providências para sanar os problemas ali apontados, e que determinaram o não 

recebimento, sem prejuízo da aplicação, pela Prefeitura do Município de Frutal, das 

penalidades cabíveis.  

21.8. Não sendo realizadas as reparações exigidas pela Prefeitura do Município de Frutal, 

poderá esta ingressar em Juízo com a competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das 

demais penalidades cabíveis.  

21.9. Também sem suspensão da aplicação das penalidades cabíveis, a Prefeitura do 

Município de Frutal, poderá, em qualquer caso de seu interesse e desde que não haja prejuízo 

dos serviços, aceita-los para livre e imediata utilização de quaisquer etapas, partes, serviços, 

áreas ou instalações, mediante emissão de Termo de Recebimento Parcial Provisório.  

21.10. Decorrido o prazo de até 30 (trinta) dias de observação dos serviços, contado do 

recebimento provisório e desde que não haja qualquer pendência, a licitante vencedora 

contratada poderá requerer o recebimento definitivo dos serviços.  
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21.11. O recebimento definitivo só será concedido quando os serviços estiverem totalmente 

concluídos, em adequação aos termos contratuais, após vistoria que a comprove, 

especialmente a entrega da documentação que demonstre regularidade das obrigações 

trabalhistas, fiscais e previdenciárias, ocasião em que será emitido o Termo de Recebimento 

Definitivo, sem prejuízo do disposto no artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

  

XXII – REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO  
 

22.1. A presente licitação poderá ser revogada, devendo ser anulada na hipótese da 

ocorrência de vícios ou irregularidades no procedimento, sem que disso resulte qualquer 

direito a indenização ou compensação, ressalvado o disposto na Lei Federal n. 14.133/2021.  

 

XXIII- IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

23.1. Qualquer pessoa poderá, até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame, impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021 

ou solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 

23.2. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento deverão ser enviadas 

exclusivamente em campo próprio do Sistema LICITANET. 

23.3. Compete ao agente de contratação receber, examinar e responder os pedidos de 

esclarecimentos e decidir as impugnações. 

23.3.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

23.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação nos autos do processo de licitação. 

23.4. As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações vincularão os participantes 

e a Administração. 

23.5. Na hipótese de alteração do instrumento convocatório em decorrência do acolhimento 

da impugnação ou do esclarecimento feito, aplica-se o disposto no §1º do art. 55 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

XXIV – RECURSOS FINANCEIROS 
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24.1. As despesas decorrentes da presente licitação e do respectivo contrato correrão por 

conta de dotações próprias do orçamento municipal vigente, a saber:- 

Dotação: 02.05.- 04.122.0016.2010.  

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – manutenção do planejamento de obras e serviços. 

 

XXV – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

25.1. Para toda e qualquer situação e/ou exigência deste edital, a autenticação de cópia de 

documento só será dispensável, nas hipóteses previstas na Lei Federal n. 13.726/2018, 

dentre elas: 

a) se for possível a comparação entre a cópia e a via original pelo servidor público municipal, 

nos termos da Lei Federal n. 13.726/2018; 

b) se a autenticação for digital e, neste caso, se for possível a aferição do código de 

autenticação digital; 

c) se for apresentada declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 

pessoal; 

25.1.2. a licitante assume todos riscos e responsabilidades advindos da 

indisponibilidade do sistema e da consequente impossibilidade de aferição do código 

de autenticação digital. 

25.2. Para toda e qualquer situação e/ou exigência deste edital, o reconhecimento de firma 

só será dispensável: 

a) se o cidadão/licitante que assinou o documento, apor novamente sua assinatura no referido 

documento na presença do funcionário público municipal durante a análise dos documentos 

de credenciamento (reconhecimento por autenticidade); 

b) se, assinado digitalmente, for possível aferir a autenticidade da assinatura eletrônica 

através de consulta ao respectivo certificado digital, ou ao QR-CODE (Quick-Response = 

resposta rápida) ou ao código de barras; 

c) se for possível comparar a assinatura constante no documento com a assinatura depositada 

no documento de identificação (RG); ficando a cargo da licitante os riscos pela eventual 

ilegibilidade do documento e/ou impossibilidade de comparação (reconhecimento por 

semelhança); 

25.2.1. será permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica 

em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
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25.2.2. a licitante assume todos riscos e responsabilidades advindos da 

indisponibilidade do sistema e da consequente impossibilidade de aferição de 

autenticidade da assinatura digital. 

25.3. A Comissão de Contratação da Prefeitura do Município de Frutal/MG, poderá solicitar 

esclarecimentos e informações adicionais para dirimir dúvidas que, a seu exclusivo critério, 

venham a surgir no exame da documentação apresentada, sendo, porém, expressamente 

vedada à anexação posterior de documento de habilitação que deveria constar do respectivo 

envelope.  

25.4. Nas declarações apresentadas pela licitante deverão constar a assinatura do 

responsável legal da licitante, com aposição do carimbo de identificação e firma reconhecida. 

 

XXVI – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

26.1. Todas as referências de tempo estabelecidas no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília/DF. 

26.2. Toda documentação exigida para o certame deverá ser anexada no sistema eletrônico 

e/ou apresentado em formato legível. 

26.2.1. É permitida a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-

Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, cujos documentos serão 

recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

26.2.2. Ao participar da presente licitação, os licitantes assumem integralmente a 

responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e 

informações prestadas, respondendo, na forma da lei, por qualquer irregularidade 

constatada.  

26.2.3. Caso o agente de contratação julgue necessário, a autenticidade dos 

documentos apresentados por meio do sistema eletrônico poderá ser verificada: 

I - mediante apresentação de original perante o agente de contratação ou os servidores 

que compõem a sua equipe de apoio; 

II – por meio de autenticação por cartório competente; 

III – por meio de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 

pessoal; 

IV – perante publicação em Diário Oficial e/ou documento disponível na Internet, no 

site oficial do órgão emissor. 

26.3. As declarações da empresa licitante solicitadas no edital deverão ser assinadas e 
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identificadas (nome completo, RG e CPF) pelo representante legal ou pelo procurador por ele 

constituído, conforme Cadastro Central de Fornecedores do Município de Frutal/MG, não 

havendo a necessidade de autenticação do documento. 

 26.3.1. No caso de documentação assinada por procurador que não conste no 

Cadastro Central de Fornecedores do Município de Frutal/MG - CCF, o agente de 

contratação solicitará na sessão o envio da procuração outorgada pelo representante 

legal da licitante, devidamente autenticado por cartório competente e com firma 

reconhecida, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

26.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser 

observadas as regras previstas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

26.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.8. As informações inerentes a esta concorrência poderão ser obtidas, pelos interessados, 

no Departamento de Licitação, localizado na Praça Dr. França – n. 100 – centro, em Frutal/MG 

ou pelo telefone (34) 3423-2800, em dias úteis no horário das 12:00 às 18:00 horas ou pelo 

e-mail: licitacao@frutal.mg.gov.br. 

26.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.licitanet.com.br .  

26.9.1. A cópia do Edital e seus Anexos poderão ser retiradas junto ao Departamento 

de Licitação Municipal, mediante apresentação do recolhimento da taxa de reprodução 

proporcional ao número de cópias. 

26.10. Fica eleito o foro da cidade de Frutal/MG, com renúncia expressa a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para processar as questões resultantes desta licitação e que não 

possam ser dirimidas administrativamente. 

26.11. Integram o presente edital, independentemente de qualquer transcrição, os anexos:  

I – ETP (ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR); 

II – TERMO DE REFERÊNCIA;  

III – TERMO DE COMPROMISSO POSITIVO – MP – INQ. CIVIL n. 

http://www.frutal.mg.gov.br/
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04.16.0271.0042752/2023-51; 

IV – ATA DE REUNIÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO 

DE TAC n. 30.16.0271.0066118.2024-97; 

V – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA n.  30.16.0271.0066118.2024-97. 

VI – MINUTA DO CONTRATO. 

 

Frutal/MG, 15 de maio de 2026.  

 

 
 

Marciel de Paula Souza 
Agente de Contratação 

 

 

Carlos Eduardo de Oliveira Ares Junior -Patrícia dos Santos – Regina Carmelia de Oliveira 
( Comissão de contratação) 

http://www.frutal.mg.gov.br/


ESTUDO TECN1CO PRELIM1NAR (ETP)

n°de

Municipio: Frutal MG

Ano: 2026

1. IM'RODUCAO

Alcm do cumprimento da cxigencia legal, verifica-se a necessidade de atualiza^ao dos 
instrumcntos de ordcnamento territorial do Municipio de Frutal, de modo a:

O Plano Diretor eonstitui ferramenta essencial para oriental’ o crescimento urbano, 
disciplinar o uso e a ocupa^ao do solo, promover o desenvolvimenlo sustcntavel e 
assegurar o cumprimento da fun^ao social da cidade e da propriedade urbana, conforme 
estabelecido no art. 182 da Const it ui^ao Federal e na Lei Federal n° 10.257/2001 (Estatuto 
da Cidade).

Nessc contcxto, a elaboraepao/revisao do Plano Diretor deve observar criterios tecnicos, 
iuridicos e participativos, exigindo conhecimento cspccializado e metodologia adequada, 
o que demanda planejamcnto previo da contrataqao, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

2. DESCRIQAO DA NECESSIDADE DA CONTRATA^AO

C) Municipio de Frutal necessita elaborar/revisar seu Plano Diretor cm razao da 
obrigatoriedade legal e da necessidade de adequa^ao do planejamcnto urbano a dinamica 
atual de crescimento e ocupa^ao do territorio municipal.

O Estatuto da Cidade cstabelcce que municipios com mais de 20.000 habitantes, 
integrantes de regibes mctropolitanas on sujeitos a significativo impacto ambicntal devcm 
possuir Plano Diretor atualizado, devendo sua revisao ocorrer periodicamente, 
prcfcrencialmente a cada 10 (dez) anos, ou sempre que houver mudangas relevantcs no 
contcxto urbano, social, cconomico ou ambicntal.

I’Rl I I I II HAMUNK II’AI DI 3.1 MSI L

Frutal

Objeto: Contrata^ao de empresa especializada para elaboragao/revisao do Plano Diretor 
Participativo do Municipio de Frutal

Rcfcrcncia: Procedimento Administrativo
30.16.0271.0066118.2024-97

O presente Esludo Tccnico Prcliminar tern por finalidade analisar a viabilidadc c a 
necessidade de contralagao de empresa especializada para a elabora^ao/rcvisao do Plano 
Diretor do Municipio de Frutal, instrumento basico da politica de desenvolvimenlo c de 
ordcnamento territorial urbano.

• oriental’ a expansao urbana de forma planejada;
• disciplinar o uso c a ocupagao do solo;
• compatibilizar o desenvolvimenlo urbano com a prescrvaQao ambicntal;
• promo ver mobilidadc urbana adequada;
• garanlir infracslrutura urbana cficicntc;
• assegurar a parlicipacao popular no processo de planejamcnto urbano.

acompanhamento de TAC



• Constitui^ao Federal de 1988;

Lei Federal n° 10.257/2001 Estatuto da Cidade;

Nova Lei de LicitaQoes e Contratos AdministrativosLei Federal n° 14.133/2021

• Lcgisla^ao complcmcntar cstadual c municipal

• Termo de Ajustamento de Conduta (TAG) com o Ministerio Publico

Art. 182: cstabclece que a politica de dcscnvolvimcnto urbano devc scr cxecutada pclo 
municipio, com base no Plano Dirctor.

Art. 30, inc. VI11: compctencia dos municipios para organizar e prestar serviepos publicos 
de intcrcssc local.

Arts. 17, 18 e 19: obrigam a elabora^ao de Estudo Tccnico Preliminar para justificar 
contrataQocs publicas.

Arts. 6°, 7° c 26: disciplinam critcrios de plancjamcnto c viabilidadc lecnica. garantindo 
cconomicidade, eficiencia c transparcncia.

Atos normativos do Estado de Minas Gerais c leis municipals aplicavcis ao plancjamcnto 
urbano, uso do solo, mcio ambiente e patrimonio publico.

Ressalta-se que a elaboraqao ou rcyisao do Plano Dirctor cxigc a aluagao de equipc 
tccnica multidisciplinar, cnvolvendo conhecimcntos especificos nas areas de urbanismo, 
arquitetura, engenharia, meio ambiente, sociologia, cconomia c direito urbanistico. bcm 
como a condu^ao de processes participativos obrigatorios, como audiencias publicas c 
consultas a popula^ao.

O Municipio de Frutal nao dispoc, cm scu quadro permanente de pcssoal, de equipc 
tccnica suficicnte c espccializada para cxccutar integralmcntc lais atividadcs com a 
complcxidadc, abrangcncia c profundidadc ncccssarias, o que torna inviavel a cxccu(;ao 
direta do objeto pela Administragao.

Dessa forma, mostra-se necessaria c adequada a contrata^ao de empresa espccializada 
para a elaboraqao/revisao do Plano Dirctor do Municipio de Frutal, garantindo a 
obscrvancia das normas legais, a qualidade tccnica dos cstudos produzidos e a cletiva 
participagao da sociedade no proccsso de plancjamcnto urbano.

3. I (JNDAMENTACAO LEGAL

A contratagao da elaboragao/revisao do Plano Dirctor do Municipio de Frutal encontra 
amparo nos seguintes dispositivos legais:

I’lUll tin KA Ml NK li'AI I )l ' I ra; I ..

I - R U I A L

Art. 44 e seguintes: cstabclece instrumentos e diretrizes para claboragao participativa do 
Plano Dirctor, incluindo participagao da sociedade c compatibilizagao com politicas 
publicas.

Art. 41: exige que todos os municipios com mais de 20.000 habitantes possuam Plano 
Dirctor, com revisao periodica, garantindo o ordenamento territorial e a fungao social da 
cidade.



de acompanhamcnto de TAC n°

I. ExcciiQao pclo quadro proprio da AdministraQao Municipal

2. Rcalizaqao em consorcio publico com outros municipios

3. C’ontralaipao de empresa cspecializada por meio de licitacao publica

o

Vanlagens: rcdii(;ao de custos diretos.
Dcsvantagcns: ausencia de equipc tecnica multidisciplinar suficiente (urbanistas, 
arquiletos, engenheiros, advogados urbanisticos, sociologos e ambicntalistas), alcm de 
cxperiencia limitada cm processes parlicipativos.
Conclusao: inviavel, especialmente considerando prazos e obriga^oes do TAC.

Vanlagens:
Equipc tecnica qualificada e multidisciplinar.
Cumprimento das cxigencias legais e do TAC.
Txecuvao de audicncias publicas e consultas a populavao de forma estruturada.
Rcdu(;ao de riscos legais c administrativos.
Dcsvantagcns: custo fmancciro direto.
Conclusao: solu^ao mais adequada.

Para alcndcr a necessidade de elaboragao/revisao do Plano Dirctor do Municipio de 
Frulal, considerando tambcm as cxigencias do TAC n° 30.16.0271.0066118.2024-97, 
Ibram avaliadas as seguinles alternativas:

I’RI.I I I I LIRA MUNICIPAL DE

Frutal

O I'AC cslabclccc obriga^oes espccificas para quo o Municipio de Frulal atualizc sen 
Plano Dirctor, rclbr^ando a necessidade de conlrala^ao cclerc c qualificada da empresa 
cspecializada, garantindo cumprimento legal c mitigando riscos de rcsponsabiliza^ao 
administrativa ou judicial.

4. ANALISE DAS SOLU^OES POSSIVEIS

Ref.: Procedimcnto Administrative
30.16.0271.0066118.2024-97.

Vanlagens: compartilhamento de custos e cxperiencia tecnica.
Dcsvantagcns: complcxidade de gestae c dificuldadc cm atender ao cronograma do TAC. 
Conclusao: pouco viavcl.

5. JUST1FICATIVA DA SOLU^AO ESCOLHIDA

Dianle das alternativas analisadas c da obrigatoriedadc imposta pclo I'AC n1 
30.1 6.027 1.00661 1 8.2024-97, a contrata^ao de empresa cspecializada por meio de 
licitaQao publica aprcscnla-sc come a soluQao mais adequada para o Municipio de Frulal, 
pelos seguinles motives:

Necessidade de qualificacao tecnica: a elaboragao/revisao do Plano Dirctor cxige 
conbecimenlo multidisciplinar c cxperiencia especifica, nao disponivel na administra^ao 
municipal.



Mctodologia preliminar:

• Levantamento de dados sccundarios c visitas tccnicas.
• Diagnostico participative com sctorcs da socicdadc c orgaos publicos.
• Proposiipao de alternativas e cenarios de desenvolvimcnto urbane.
• Consolida^ao cm rclatorio tecnico c minuta legal do Plano Diretor.

• Plano de Trabalho: dctalhando mctodologia, cronograma c cquipc tccnica.
• Diagnostico Tecnico: analise da situaqao urbana, social, ccondmica c ambicntal 

do Municipio.
• Mapeamento c Gcorrefercnciamento: claboraqao de mapas atualizados de use do 

solo, zoneamento, areas publicas, infracstrutura c mcio ambicntc.
• Estudos c Propostas: diretrizes c propostas de ordenamento territorial, use do solo, 

mobilidade urbana, habita^ao c preservaqao ambicntal.
• ParticipaQao Social: realiza^ao de audicncias publicas, ol'icinas. consultas c outras 

formas de engajamento da popula^ao.
• Relatorios Tccnicos: consolida^ao dos resultados das consultas publicas c analiscs 

tccnicas.
• Minuta de Projcto de Lei do Plano Diretor: documcnto Pinal pronto para envio a 

Camara Municipal.

Cumprimento da legislate e do TAC: garantc obscrvancia do Estatuto da C idadc, da 
Constituiqao Federal, das normas municipais c cstaduais, bcm come das obrigaqocs 
firmadas no Termo de Ajustamento de Conduta com o Ministcrio Publico.
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Participapao social cstruturada: empresas cspccializadas conduzcm audicncias publicas, 
oficinas c consultas, garantindo a efetiva participa^ao popular.

Redu^ao de riscos legais c administrativos: cvita lalhas metodoldgicas, questionamentos 
cm proecssos de controle externo c atrasos na entrega do produto Pinal.

Eficiencia c economicidade: apcsar do custo, a contrata^ao assegura um produto Pinal de 
qualidadc, pronto para implantaqao c compativel com o desenvolvimcnto urbano 
plancjado.

Assim. a solu^ao escolhida atendc plenamente ao intcrcssc publico, as cxigencias legais 
c as obrigaqdcs do TAC, garantindo seguranqa juridica. qualidadc tccnica c cumprimento 
de prazos.

6. DESCRI^AO PRELIMINAR DO OBJETO

Objeto:

Contrataqao de empresa cspccializada para a elaboraqao/revisao do Plano Diretor 
Participative do Municipio de brutal, atendendo as normas legais c as obrigacdcs 
previstas no TAC n° 30.16.0271.0066118.2024-97.

Produtos e entrcgavcis minimos:



7. ESTIMATIVA DE GUSTOS

A cslimaliva de custos sera realizada com base cm:

Tabelas de referencia de orgaos prolissionais como 1BAPE, CAU e CR.EA;

Escopo de servigos (ecnicos multidisciplinares necessaries.

Estimativa preliminar:

8. ANALISE DE R1SCOS

Risco Impacto

participa^ao Alto

MedioAtraso no cro no grama

de

tecnico Alto

Alto

MedioL.imitagoes orgamentarias

9. CONCLUSAO

Considerando:

Observaeao: valor final sera ajuslado conforme a licita^ao, baseada no orgamento 
detalhado do Tcrmo de Referencia.

A obrigatoriedade legal da elabora^ao/revisao do Plano Dirctor (Constitui^ao Federal, 
Estatuto da Cidade);

Prazo cstimado: Entrc 8 c 12 mcscs, considerando diagnostico, consultas, audiencias 
publicas e entrega final.

Valores praticados cm contrataQdes semclhantcs de municipios de portc medio no cstado 
de Minas Gerais;

Produto 
inadequado

Quest ionamentos
1 ega is/co nt ro 1c cxterno

Exigencia 
qualificada, 
periodicos e 
entregaveis

Conformidadc com TAG, 
Estatuto da Cidade e Lei 
14.133/2021

de
e

Defini(?ao de prazos claros 
no contrato e 
monitoramento continuo

equipe 
relatorios 

revisao de

Mitigagao__________
Planejamento 
audiencias publicas 
o fic in a s p a rt i c ip a t i v a s

Estimativa de custos 
rcalista e possibilidadc de 
ajustes durante licitacpao

Falta de 
popular
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As exigencias cspecificas do TAC n° 30.16.0271.0066118.2024-97;

A nccessidade de equipc tecnica multidisciplinar;

A complcxidadc do processo parlicipativo e dos diagnoslicos urbanos;

E os riscos associados a execuqao pcla propria adminislraqao;

10. RESPONSAVEL, DATA E LOCAL

g ub

Gcstor do conlraloGestor do contrato

g

Gcstor do contrato

FABIANO
VIEIRA:9841
8530600

Assinado de foima 
digital por FABIANO 
VIEIRA:98413530600 
Dados: 2026.02,! 3 
10:36:01 -03'00'

Documento assinado digitalmente

GLAUBER ALVES DA MATA
Data: 06/02/2026 15:35:51-0300 
verifique eni https://validar.iti.gov.br

Documento assinado digitalmente

GLENIO NUNES DE ASSUNCAO
Data: 13/02/2026 11:26:18-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br
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Conclui-sc qnc a contrataqao de empresa cspccializada por licitaqao publica c a sohicao 
mais adcquada, cficicnte c juridicamcntc scgura para o Municipio de Frutal, garantindo a 
produqao de um Plano Dirctor atualizado, participativo, tecnicamcntc consistcntc c cm 
conformidade com os instrumcntos legais c normativos vigcntcs.

https://validar.iti.gov.br
https://validar.iti.gov.br
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I. OBJ EK) DA CON TRATACAO

TERMO DE REFERENCIA- ELABORAQAO/REV1SAO DO PLANO 
D1RETOR MUNICIPAL DE FRUTAL

• Uso e ocupa^ao do solo;
• Zoncamcnto urbano;
• Areas publicas e privadas;
• Infracstrutura c mcio ambicntc.

Munici'pio: Frutal
Ano: 2026
Refcrcncia: Procedimcnto Adminislrativo de acompanhamento de TAC n° 
30.16.0271.00661 18.0066118.2024-97

Produtos e cnlregaveis minimos:

• Plano de Trabalho delalhando, metodologia, cronograma e equipe tecniea.
• Diagnostico Tecnico abrangente: analisc urbana, social, ccondmica e ambicntal 

do Municipio.
• O diagnostico tecnico devera integral- e compatibilizar, quando existentes, 

estudos institucionais fornecidos pela Administra^ao Municipal, inclusive 
aqueles claborados com apoio do SEBRAE.

Mapcamento e gcoiTclcrcnciamcnto atualizado de:

PREFEI I URA MUNICIPAL DE
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A presente licitai;ao tem por objeto a contratapao de empresa cspccializada cm 
plancjamcnto e gestao urbana, com equipe multidisciplinar, para a elabora^ao c revisao 
do Plano Diretor Participative do Municipio de Frutal, em conformidade com o art. 182 
da Constituiqao Federal, a Lei Federal n° 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), a Lei 
Federal n° 12.587/2012 (Politica Nacional de Mobilidade Urbana), normas tecnicas 
(NBR 12267) c resolu^des do Ministerio do Desenvolvimento Regional - MDR.

A contratavao compreende a prestagao de servi^os de consultoria, assessoria c execu(;ao 
de estudos tecnicos, diagnosticos c propostas de ordenamento territorial, incluindo 
participa^ao social c clabora^ao de minuta legal do Plano Diretor.

O Municipio podera contar com apoio tecnico institucional do Service Brasileiro de 
Apoio as Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, cspecialmente para a elabora^ao de 
estudos c diagnosticos voltados ao desenvolvimento economico local, ambicntc de 
ncgocios, eapacidade de investimento municipal e atra^ao de investimentos privados, 
podendo lais estudos serem desenvolvidos de forma concomitante ou articulada a 
execuvao do presente objeto.

Os estudos. diagnosticos e diretrizes evenlualmente claborados com apoio do SEBRAE 
constituirao insumos tecnicos oficiais da Administrasao Municipal, devendo a 
contratada analisa-los, intcgra-los e compatibiliza-los metodologicamente na clabora(;ao 
do Plano Diretor, sem quo isso implique qualquer subordina^ao contratual a rcfcrida 
entidade, permancccndo a rcsponsabilidadc tecniea c contratual exclusivamcntc 
vinculada a Administra^ao Municipal.



Estudos e propostas de diretrizes e politicas publicas, incluindo:

A contrataQao justifica-sc por:

Rcsultados esperados:

a. AtualizaQao e revisao integral do Plano Diretor Municipal;
b. Cria^ao de ccnarios c diretrizes de plancjamcnto urbano c socioeconomico;
c. Levantamentos previos e diagnostico complcto do municipio;
d. Defini^ao de a(;6es estrategicas de infraestrutura, mobilidade c nicio ambiente;
e. Metodologias e cronogramas de execuQao;
f. Garantia de participa(;ao social efetiva;
g. Diretrizes legais prontas para implementacjao.

Complexidade do processo participativo;

Ausencia de pessoal tecnico qualificado no quadro permanente da Prcfeitura;

Garantia de qualidade tecnica, legalidadc c seguran^a juridica no produto final.

Nccessidade de integraQao entre planejamento urbano e estrategias de desenvolvimento 
ccondmico sustentavcl, podendo envoiver coopcra(;ao tecnica institucional com o 
SEBRAE para fortalecimento da competitividade e da capacidadc de atracao de 
investimentos do Municipio.

• Ordenamento territorial c urbanistico;
• Mobilidade urbana;
• Habitapao;
• Prcscrva^ao ambicntal;
• Incentivo a atracao de novas empresas, gera^ao de emprego e renda.
• Realiza^ao de processo participativo, incluindo audiencias publicas, ol’icinas c 

consultas a populate.
• Rclatdrios tccnicos consolidados das consultas c diagnosticos.
• Minuta final de Projcto de Lei do Plano Diretor pronta para en\ io a Camara 

Municipal.

As diretrizes rclacionadas ao desenvolvimento ccondmico c a atracao de investimentos 
deverao considcrar e compatibilizar cventuais diagnosticos e estrategias institucionais 
claborados com apoio do SEBRAE.

2. .JUSTil ICATIVA DA CONTRATA^AO

O Plano Diretor vigente de Frutal foi aprovado cm 2006 c, con forme legislacpao federal, 
devc scr revisado periodicamentc a cada 10 anos on diante de mudanepas relevantes no 
contexto urbano, social, ccondmico ou ambicntal.
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Nccessidade de equipc multidisciplinar e espccializada (urbanismo, arquitetura, 
engenharia, direito urbanistico, sociologia, economia, mcio ambiente);

Cumprimento do TAC n" 30.16.0271.0066118.2024-97, firmado com o Ministcrio 
Publico;



3. DESCRiqAO DOS SERVINGS A SEREM PRESTADOS

Levantamcnto c analisc documental e legislativa:

Defini^ao de nietodologia e planejamento do trabalho:

Proposivao de diretrizes e cenarios de desenvolvimento urbano:

Participa^iio social e comunica^ao:

Produvao da niinuta legal do Plano Diretor:

h. Intcgra^ao tecnica entre planejamento territorial e estudos estrategicos de 
desenvolvimento cconomico cvcntualmcntc claborados com apoio do SEBRAE

A contratada devera execular os services e estabelecer diretrizes para o planejamento 
urbano e ordenamento territorial do Municipio de Frutal, abrangendo:

• lilaboratpao de nietodologia c cronograma dctalhado de atividades;
• Fstruluratpao de etapas, entregaveis c prazos de cxccu^ao;
• ElaboraQao de piano de a^ao participativo integrado as etapas do Plano Diretor.
• Previsao de mecanismos de articula^ao tecnica para alinhamento com estudos 

instilucionais cvcntualmcntc dcscnvolvidos com apoio do SEBRAE.
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• Planejamento c conduQao de audiencias publicas, oficinas, consultas a popula^ao 
e demais mecanismos de engajamento;

• Consolida^ao das contribuiv’des da sociedade cm relatorios tecnicos.

• Levantamcnto c analise de leis municipais, pianos, projetos e demais dados 
urbanos rclevantes;

• Diagnostico participativo com orgaos publicos, sociedade civil e demais atores 
estrategicos;

• Avalia^ao do uso e ocupa^ao atual do solo;
• Analise da capacidade e distribuigao de infraestrutura, servigos publicos c 

mobilidade urbana.
• Integragao c compatibilizagao de eventuais estudos tecnicos institucionais 

disponibilizados pela CONTRATANTE, inclusive aqueles claborados com 
apoio do SEBRAE.

• Formulagao de diretrizes e alternativas para o desenvolvimento urbano 
sustcntavcl;

• DeFinigao de zoneamento urbano. politicas habitacionais, mobilidade e 
p re s c rv a g ao a mb i e n ta 1;

• Proposigao de diretrizes para incentive a atragao de investimentos e gcragao de 
emprego c renda;

• Estabelecimento de parametros urbanisticos e normas de uso c ocupagao do solo.
• Compatibilizagao das diretrizes urbanisticas com estrategias de desenvolvimento 

cconomico c ambiente de ncgocios evcntualmente estruturadas com apoio do 
SEBRAE;



4. ESPECIFICACOES TECNICAS

As especificaQoes e a forma de execuQao dos contratos cstao dispostas abaixo:

II - Uso e ocupa^ao atrial do solo. Mapcar c analisar o uso c ocupa^ao atrial do 
territorio municipal, com enfase nas areas urbanas c areas de expansao urbana, a parlir 
de dados disponivcis cm cadastros, imagens, fotos on Icvantamcnto de campo;

• Elabora^ao do projeto de lei do Plano Dirctor, pronto para envio a Camara 
Municipal;

• Prodinpao de rclatdrios tccnicos periodicos c cmissao de RE 1 (quando 
aplicavel).

I - Analisar areas aptas, aptas com restri^ao c inaptas ao uso c ocupaQao 
antropicos. Mapcar c analisar as areas do territorio municipal, com enfase nas areas 
urbanas consolidadas c areas de expansao urbana (sejam internas ou externas ao(s) 
perimctro(s) urbano(s)), visando a idcntifica^ao das rcstricocs ambienlais c associadas 
as infraestruturas, cquipamentos c servi^os publicos tendo cm vista o uso c ocupaqao 
antropica;

IV - Condi(?bcs gcrais de accssibilidadc c mobilidadc, com enfase na area 
urbana.
Avaliar a adequa^ao atual c futura:
i) do sistema viario basico;
ii) do sistema de transportc colctivo;
iii) do dcslocamcnto individual nao motorizado, ambos cm rclaQao as neccssidadcs de 
circula^ao da populaqao entre as areas rcsidcnciais, os principals cquipamentos publicos 
c as principais areas de ofcrta de poslos de trabalho; c,
iv) do dcslocamcnto motorizado de cargas c services, para defini^ao de solu(;des 
cspccificas de forma a garantir os dircitos ao transportc. ao trabalho. aos serv^os 
publicos c ao lazer;

III - Capacidadc de atendimento c distribui^ao das infraestruturas. cquipamentos 
c services publicos. Avaliar a adequagao da capacidadc de suportc, atendimento c 
distribui^ao cspacial - atual c futura - das infraestruturas. cquipamentos c scrviQos 
publicos para defini^ao de solu^ocs cspccificas para garantir os dircitos a infracstrutura 
urbana, aos servi^os publicos, ao sancamcnto ambicntal e ao lazer:

VI - Capacidadc de rcccbimcnto de investimentos privados. Avaliar a 
capacidadc de investimento, atual c futura, do municipio visando o incentivo c cslimulo 
a atra^ao de novas empresas.

VII - Compatibiliza^ao instilucional. A contratada devera assegurar que as 
analises relativas a capacidadc de investimento do municipio c a capacidadc de 
rcccbimcnto de investimentos privados estejam compatibilizadas com cvcntuais cstudos 
tccnicos institucionais fornccidos pela Administra^ao Municipal, inclusive aqucles 
decorrentes de coopera^ao com o SEBRAE.

V - Capacidadc de investimento do municipio. Avaliar a capacidadc de 
investimento, atual c futura, do municipio visando a implcmcntaqao de um Plano de 
A<;ao de Investimentos e Desenvolvimcnto - PAID;
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5. RESP0NSABIL1DADES DA CONTRATADA

A contratada (era as scguintes responsabilidades durante a execu^ao do conlrato:

• Cunipriinento integral dos servi^os:

• Manutenvao da equipe tecnica qualifleada:

• Coinunica^ao de anormalidades:

• Assuncao de encargos llscais e comerciais:

• Prestavao de inforniavoes e esclarecinientos:

Confidencialidade e uso exclusivo das inlormavoes:

• Participar de reunioes tecnicas de alinhamento institucional quando 
convocada pela CONTRATANTE

w ....
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Assegurar quo lodos os profissionais designados possuam 
expcricneia e especializa^ao cxigidas, pcrmaneccndo na 
periodo de vigencia do conlrato.

Kesponsabilizar-sc integralmente por tributos, encargos trabalhistas, comerciais 
e quaisqucr oulros custos decorrentes da cxccu^ao dos services, sem gerar onus 
adicional a CONTRATANTE.

a forma^ao, 
equipe durante todo o

Informal- imediatamentc a CONTRATANTE, por escrito, quaisqucr problemas, 
obstaculos ou irregularidades que possam comprometer o cumprimento dos 
prazos, a qualidadc dos services ou a execu^ao do conlrato, propondo medidas 
corretivas quando nccessario.

Executar todas as atividades previstas nestc Termo de Referenda c demais 
normas legais aplicaveis, garantindo a qualidadc, consistencia tecnica c 
conformidadc juridica dos produtos entregues.

Considerar, analisar e compatibilizar os estudos c diagnosticos eventualmcnte 
Ibrnccidos pela CONTRATANTE, inclusive aqueles elaborados com apoio do 
SEE RAE, garantindo cocrencia mctodologica e ausencia de conflito tecnico 
entre os documentos produzidos;

Assegurar que todas as informa^oes, documentos c dados recebidos ou gerados 
durante a execuvao do conlrato sejam utilizados exclusivamcnte para os fins 
desle conlrato. mantendo sigilo absolute e nao divulgando a tcrceiros sem 
autoriza^ao formal da CONTRATANTE.

Forncccr, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, lodos os dados, 
rclatorios, analiscs c cxplica^bes rclacionados aos servi^os prestados, garantindo 
transparencia e suportc tecnico durante toda a execu^ao contratual.



6. RESPONSABI LID ADES DA CONTRATANTE

• Fornccimcnto de informa^oes c dados:

• Infracstrutura para rcunides c eventos:

• Design a^ao de Gestor do Contra to:

• Fisealiza^ao e atesto de entregavcis:

• Realiza^ao de pagamentos:

• Garantia de publicidade e transpareneia:

7. PRAZO DE EXECUCAO

Disponibilizar formalmcntc a CONTRATADA os cstudos tccnicos institucionais que 
deverao scr considerados como insumo oficial na clabora^ao do Plano Dirctor, inclusive 
aquclcs cvcntualmcnte claborados com apoio do SEBRAE; 
Promovcr a articulaQao institucional ncccssaria para garantir o adequado lluxo de 
informa^ocs entre a Administraqao Municipal, o SEBRAE c a contratada.
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Disponibilizar espa^os, equipamentos c materiais adequados para a rcalizacao de 
rcunides, oficinas, audiencias publicas c demais atividadcs de participacao social 
previstas no Plano Dirctor.

Acompanhar c fiscalizar a execuQao dos services, vcrillcar a conlbrmidadc 
tecnica dos rclatorios e produtos cntrcgucs, c atestar os documcntos para tins de 
pagamento, conformc o contrato c a Icgislaqao vigcntc.

Efctuar os pagamentos a CONTRATADA de acordo com os valorcs, prazos c 
condiQdcs estabclecidos no contrato, observando a Icgislacao aplicavcl c 
atestando previamente a cxccu^ao satisfatdria dos services.

A CONTRATANTE Lera as seguintes rcsponsabilidadcs durante a cxcciiQao do 
contrato:

Assegurar ampla divulga^ao das audiencias publicas, oficinas c demais 
processes participativos, promovendo a efetiva participacao da socicdade e o 
cumprimento dos principios da transpareneia c publicidade administrativa.

Disponibilizar a CONTRATADA todos os dados, documcntos, arquivos 
publicos e informacoes tecnicas necessaries para a corrcta cxccucao dos services 
contratados.

Nomear um Gestor do Contrato para acompanhar, fiscalizar c coordcnar a 
cxecucao dos services, garantindo a comunicacao cficaz entre a 
CONTRATANTE c a CONTRATADA.



Bssc periodo comprccnde todas as ctapas previstas, incluindo:

8. VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

9. CRH ERIOS DE SELEQAO E QUALIFICA^AO TECNICA

dircito urbanistico e

0 prazo podera scr ajustado mcdiantc justificativa tecnica e autoriza^ao formal da 
CONTRATANTE, scm prejuizo da quaiidade e do cumprimento das etapas do servi(;o.

0 prazo total para a cxccu^ao dos scrvi^os objeto dcste Termo de Referencia sera de 8 a 
12 mcscs, contados a partir da assinatura do contrato.

• Levanlamcnto e analise de dados, documcntos e legisla^dcs vigentes;
• Realiza^ao do diagnostico tecnico e parlicipativo com orgaos pi'iblicos e 

sociedadc civil;
• CondiiQao de audiencias publicas, oficinas e consultas a populacpao;
• I'labora^ao de relatorios lecnicos periodicos;
• Proposi^iio de diretrizes, ccnarios de dcsenvolvimento urbano e normas 

urbanisticas;
• Produ^ao da minuta final do Plano Diretor pronta para cnvio a Camara 

Municipal.

O valor estimado para a contratasao dos services objeto deste Termo de Referencia c de 
RS 425.208,69 (quatrocentos c vinte e cinco mil, duzentos c oito reais e sessenta e novo 
centavos), conforme levanlamcnto tecnico preliminar realizado pela Administra^ao 
Municipal.

PRQEITURA MUNICIPAL. DE T
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O pagamento sera efetuado mcdiantc apresenta^ao e aceita(;ao dos entregavcis previstos 
neslc Termo de Referencia, acompanhados das respectivas notas fiscais/faturas, 
devidamentc atcsladas pclo Gcstor do Contrato, observadas as condiQoes estabclecidas 
no instrumento conlralual e na iegisla^ao vigente.

“1

Caso haja dcsenvolvimento concomitante de estudos lecnicos institucionais 
relacionados ao dcsenvolvimento cconomico municipal com apoio do SEBRAE, o 
cronograma podera ser ajustado mediante justificativa tecnica e autoriza^ao formal da 
CONTRATANTE.

Equipc minima cxigida:

Arquitctura e Urbanismo: Profissional com cspecializagao em 
ambicntal, expericncia minima de 5 anos cm planejamcnlo urbano, zoneamento, 
aprovat^ao de projetos e implcmentaQao de leis urbanisticas;

Advogado especializado cm gestao publica c legislate urbanistica;

Profissionais adicionais cm sociologia, economia, mcio ambiente 
conforme metodologia proposta.

Justificativa: A qualificaQao tecnica garantc execuQao de servi^os complexes, 
cumprimento de legislate e TAC, c clabora^ao de Plano Diretor tecnicamcntc 
consistentc c parlicipativo.

e engenharia.



10. MODELO DE EXECU^AO E FISCALIZAQAO

11. RISCOS E MITIGACAO

Atraso no cronograma Medio

Alto

Questionamentos legais Alto

A Contratada devera dimensional' sua cquipe tecnica e estriitui a de trabalho conforme as 
demandas do contrato, garantindo capacidade adequada para atender todos os serviipos 
previstos;

Todos os rclatorios, produtos c entregaveis deverao ser avaliados 
Gcstor antes da rcaliza^ao dos pagamentos;

O Gestor do Contrato possui autoridadc para cxigir o cumprimcnto integral do Termo 
de Kefcrcncia e das obriga^oes contratuais, assegurando quo os servigos sejam 
exccutados de aeordo com as normas e padroes exigidos.

A tlscaliza^ao podera envoiver rcunidcs tccnicas de alinhamcnto institucional, sempre 
sob coordena?ao da CONTRATANTE, nao havendo qualqucr subordinaQao dircta da 
contratada ao SEBRAE ou a outras entidadcs parcciras.

A fiscalizagao sera exercida pclo Gcstor do Contrato designado pcla Prefeitura, que 
acompanhara o cumprimcnto das ctapas, prazos c qualidade dos entregaveis;

Produto tecnico 
inadequado

Risco____________
Falta de parlicipa^ao 
social

Mitigagao_____________
Plancjamcnto de 
audiencias, oficinas c 
consul tas______________
Monitoramcnto continuo c 
prazos claros___________
Exigencia de equipc 
qualificada e revisoes 
pcriddicas_____________
Con form idadc com TAG, 
Estatuto da Cidade e

Impacto 
Alto

Critcrios de selc^ao: Licitaqao na modalidadc a ser delinida (concorrcncia, pregao, ou 
incxigibiIidade, conforme lcgisla(;ao), com julgamento bascado cm cxpcricncia da 
equipc c proposta tecnica, atendendo as especificanoes dcstc Termo de Rcfcrcncia.

A tabcla apresenta a idcntifica^ao dos principals riscos associados a exceugao do objelo, 
a avalia^ao de sens impactos c as respectivas medidas de mitiga^ao. Sao considerados 
riscos rclacionados a participagao social, ao cumprimcnto do cronograma, a qualidade 
do produto tecnico, a eventuais questionamentos legais c as limita^des or^amentarias, 
com o objetivo de reduzir a probabilidadc de ocorrencia c/ou os impactos desses riscos 
ao longo da cxccucpao.

c atestados pclo

Wivattfe:-- ■»
I’KEFEI I URA MUNICIPAL DE | ’»f.T.

FRUTAL^^' ’■ '

Quaisquer irrcgularidades ou nao conformidades idcntificadas serao comunicadas 
formalmente ao contratado, que devera corrigir os problemas sem gcrar custos 
adicionais a CONTRATANTE;



Limita^dcs oivirnenlarias Medio

12. EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Gestor do contratoGcstor do contrato

Gestor do contrato

g;’ub

Fiscal
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• Gestures do Contrato: designado pela Prefeitura para acompanhar, 1'iscalizar e 
ateslar a exccugao dos services;

• Fiscal: responsavel por acompanhar a execu^ao do contrato, veril’icar a 
confbrmidadc dos cntregavcis com o Termo de Referencia e garantir a corrcta 
aplicagao das etapas previstas.

• Equipe tecnica da Contratada: multidisciplinar, dimensionada confonnc 
mctodologia c demandas do contrato, garantindo expertise em planejamenlo 
tirbano, direito urbanistico, mcio ambiente, sociologia, economia e engenharia;

• Representantes da sociedade civil e organs publicos: participa^ao ativa cm 
audiencias, oficinas e consultas, contribuindo para o carater participativo do 
Piano Diretor;

• Servidores inunicipais: integra^ao tecnica, acompanhamento das etapas e 
suporte a implemcnta^ao das diretrizes propostas.

• Entidades parceiras institucionais (quando houver), como o SEBRAE: poderao 
contribuir com estudos tecnicos especificos, sem vinculo contratual com a 
contratada.

Do. umento assinado digitalmfiHe

GLAUBER ALVES DA MATA
Das-1. 12/02,2026 14:31:57-0300
Veritique em https:/.: v.ilidai. iti.gov.bt

https://valid.ir.iri.gov.br
ri.gov.br


Estado de Minas Gerais
Prefeitura Municipal de Frutal

Relação de Ítens com Valor Estimado

MARCIEL.SOUZA 14-05-2026 17:08:20

Ítem Descrição Qtde Un. Unit.Est. Unit. Total.
1 1 R$425.208,6900ELABORACAO DO PLANO DIRETOR - SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO E GESTÃO URBANA, COM EQUIPE MULTIDISCIPLINAR, PARA A

ELABORAÇÃO E REVISÃO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE FRUTAL, EM CONFORMIDADE COM O ART. 182 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A LEI FEDERAL Nº 10.257/2001 (ESTATUTO DA CIDADE), A LEI FEDERAL Nº 12.587/2012 (POLÍTICA NACIONAL DE
MOBILIDADE URBANA), NORMAS TÉCNICAS (NBR 12267) E RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR

SV R$425.208,69

TOTAL ESTIMADO R$425.208,69
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